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DISPENSA DE LICITAÇAO N“ 002/2024-PlVlPB

PROCESSO ADMINISTRATIVO N” 2024028/2024- PMPB

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE APOIO À
EDUCAÇÃO,
PREPARAR ALUNOS DO 6° AO 9° ANO

PARA PARTICIPAREM DE COMPETIÇÕES E
OLIMPÍADAS NAS ÁREAS EXATAS NO

MUNICÍPIO DE PASTOS BONS/MA.

COM O INTUITO DE

Objeto:

Fundamento: Art. 74,11 da Lei 14.133/2021

•Avenida Domingos Sertão n'’l.000. Bairro São José, Pastos Bons-.M A, CEP 65.870-000, cpIpastosbonsma/Sgmail.com



ESTADO DO MARANHAO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PASTOS BONS

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
PASTOS BONS

DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DE DEMANDA

Pelo presente instrumento, em atendimento à Lei 14.133/2021, encaminhe-se à consideração do(a)

Autoridade Competente da Secretaria Municipal de Educação, Documento de Formalização da Demanda - DFD

para análise e adoção das providências necessárias à abertura do processo de contratação.

Unidade Requisítante

Secretaria Municipal de Educação, 06.080.638/0001-66
Claudiana Câmara Guimarães Costa,

LLU

Objeto

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE APOIO À EDUCAÇÃO, COM O INTUITO DE PREPARAR ALUNOS DO 6“

AO 9“ ANO PARA PARTICIPAREM DE COMPETIÇÕES E OLIMPÍADAS NAS ÁREAS EXATAS NO

MUNICÍPIO DE PASTOS BONS/MA

©

Justificativa da Necessidade

O Município de Pastos Bons, situado no Estado do Maranhão, tem o interesse em participar

ativamente das competições escolares nas áreas exatas das Olimpíadas Escolares. Para tanto, é

fundamental a contratação de uma empresa especializada para oferecer suporte e preparo aos

estudantes do 62 ao 9® ano. A iniciativa visa potencializar o desempenho dos alunos e fomentar

a participação em competições externas e internas, contribuindo para o desenvolvimento

educacional e cultural da região.

A proposta consiste na oferta de aulas de matemática no contraturno, com foco na preparação

dos estudantes para enfrentarem desafios e competições nas áreas de exatas. Além disso, a

empresa contratada será responsável por capacitar os professores e gestores envolvidos no

projeto, por meio de momentos formativos e workshops especializados. Dessa forma, haverá

uma maior qualificação dos profissionais e uma melhor aplicação das estratégias pedagógicas

propostas.

O apoio à educação ofertado pela empresa contratada incluirá a realização de competições,

desafios e simulados para os alunos participantes do projeto e também para as demais escolas

inscritas. Adicionalmente, serão promovidas Olimpíadas e competições internas, estimulando a

competitividade saudável entre os estudantes e promovendo a descoberta de novos talentos na

área de exatas. Por fim, a divulgação e incentivo à participação em Olimpíadas nacionais irá

ampliar as oportunidades de crescimento e reconhecimento dos alunos do município de Pastos

Bons.

Data Prevista da Demanda

A execução do objeto da presente Demanda deverá ser iniciada na data prevista de 30 de Abril de

2024.
L©
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ESTADO DO MARANHAO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PASTOS BONS

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
PASTOS BONS

Alinhamento com o Plano de Contratação Anual

A Prefeitura Municipal de Pastos Bons optou pela não elaboração do Plano Anual de Contratações,

por essa razão a presente demanda não possui alinhamento com o planejamento da organização.

indicação da Equipe de Planejamento
Claudiana Câmara Guimarães Costa0^0

d®

Estudo Técnico Preliminar

Após análise preliminar, verificou-se que a presente demanda classifica-se como de baixa

complexidade e, provavelmente, de pequeno valor, que poderá ser atestada por meio de cotação

de preços, não se Justificando a necessidade de elaboração de estudo técnico prévio. Portanto,

entendemos possível, por meio do próprio Termo de Referência, a partir da necessidade existente,

descrever a solução e demais informações a sua perfeita execução (quantitativos, aspectos

qualitativos, valores etc.).

0^0
CZ.®

ESPECIFICAÇÕES E ESTIMATIVA DA CONTRATAÇÃO

Descrição

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE APOIO À EDUCAÇÃO, COM O INTUITO DE PREPARAR ALUNOS

DO 6’ AO 9* ANO PARA PARTICIPAREM DE COMPETIÇÕES E OLIMPÍADAS NAS ÁREAS

EXATAS NO MUNICÍPIO DE PASTOS BONS/MA

Unidade Quant.Item

MÊS 71

Declaro que a formalização da demanda acima identificada se faz necessária pelos motivos expostos na

justificativa da necessidade do presente documento.

Pastos Bons - MA, 1 de Abril de 2024

Claudiana Câmara Guimarães Costa

Secretária Municipal de Educação

Prefeitura Municipal de Pastos Bons - MA | CNPJ: 05.277.173/0001-75
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PASTOS BONS

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
C- PASTOS m3NS

AUTUAÇÃO DO PROCESSO ADMINISTRATIVO

No USO de minhas atribuições, autuo o presente Processo Administrativo sob o ns 2024028/2024, no

dia 11 de Abril de 2024 que tem por finalidade PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE APOIO À EDUCAÇÃO, COM O

INTUITO DE PREPARAR ALUNOS DO 6“ AO 9“ ANO PARA PARTICIPAREM DE COMPETIÇÕES E OLIMPÍADAS NAS

ÁREAS EXATAS NO MUNICÍPIO DE PASTOS BONS/MA.

n -J.'

úClaudiana Câmara Guimarães Costa

Secretária Municipal de Educação

Prefeitura Muríicipal de Pastos Bons - MA | CNPJ: 05.277.173/0001-75
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PASTOS BONS

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
P45rOS S<W5

DESPACHO PARA COTAÇÃO DE PREÇOS

Ao

Departamento de Cotação de Preços

Prefeitura Municipal de Pastos Bons

ASSUNTO: SOLICITAÇÃO DE LEVANTAMENTO DE PREÇOS DE

MERCADO COM VISTAS AO ESTABELECIMENTO DE PREÇOS DE

REFERÊNCIA EM ATENDIMENTO AO INCISO IV DO ARTIGO 18

DA LEI 14.133/2021.

Prezados,

Solicitamos que seja realizado estimativa do valor da contratação, acompanhada dos preços unitários

referenciais, das memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, nos termos do inciso IV, artigo 18

da Lei 14.133/2021, respeitando-se os critérios estabelecidos no Termo de Referência encaminhado junto com

0 Documento de Formalização de Demanda pelo Setor Requisitante.

O procedimento de levantamento de preços de mercado deverá respeitar os critérios do art. 23 da Lei

14.133/2021 e no regulamento deste órgão.

Concluído as solicitações acima, devolva-se os autos para análise e providências necessárias ao devido

andamento do Processo.

Pastos Bons - MA, 1 de Abril de 2024

Claudiana Câmara Guimarães Costa

Secretária Municipal de Educação

Prefeitura Municipal de Pastos Bons - MA | CNPJ; 05.277.173/0001 -75

Avenida Domingos Sertão, n^ 1000, Centro, Pastos Bons, Maranhão, Brasil
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PASTOS BONS

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

DESPACHO

A Fundo Municipal de Educação Básica

Claudiana Câmara Guimarães Costa

Secretária Municipal de Educação

Em atenção a vossa Solicitação para realização de Pesquisa de Preços de Mercado, para PRESTAÇAO DE

SERVIÇOS DE APOIO À EDUCAÇÃO, COM O INTUITO DE PREPARAR ALUNOS DO 6” AO 9“ ANO PARA

PARTICIPAREM DE COMPETIÇÕES E OLIMPÍADAS NAS ÁREAS EXATAS NO MUNICÍPIO DE PASTOS BONS/MA,

informo que todas as solicitações foram devidamente atendidas.

Em observância ao que estabelece a Lei 14.133/2021, em seu art. 23, § 12, que dispõe sobre o

procedimento administrativo para a realização de pesquisa de preços para a aquisição de bens e contratação de

serviços em geral, no âmbito da administração pública, informa-se que os procedimento de pesquisa de preços

foram realizados na seguinte conformidade:

FONTES UTILIZADAS (Art. 23, §1®, Lei 14.133/21)

IV - Pesquisa Direta com no mínimo 3 (três) Fornecedores, mediante solicitação formal de

cotação, desde que seja apresentada justificativa da escolha desses fornecedores e que não

tenham sido obtidos os orçamentos com mais de 6 (seis) meses de antecedência da data de

divulgação do edital;

.JI STIFICATIV A DA ESCOLHA DOS FORNECEDORES:

POR SF TRATAR DE SERVIÇO COMUM E NÀO ESPECIALIZADO DE BAIXO VALOR.

V - pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas, na forma de regulamento.

O valor previamente estimado da presente contratação está compatível com os valores praticados pelo

mercado, considerados as fontes pesquisadas e as quantidades a serem contratadas, na seguinte conformidade:

ESPECIFICAÇÕES E ESTIMATIVA DA CONTRATAÇÃO
Unidade R$ TotalR$ Unít.Quant.Descrição

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE APOIO À EDUCAÇÃO, COM O
INTUITO DE PREPARAR ALUNOS DO 6“ AO 9* ANO PARA

PARTICIPAREM DE COMPETIÇÕES E OLIMPÍADAS NAS ÁREAS
EXATAS NO MUNICÍPIO DE PASTOS BONS/MA

Valor Total

Item

MÊS RS 5.142,90 RS 36.000,0071

R$ 36.000,00

Prefeitura Municipal de Pastos Bons - MA | CNPJ: 05.277.173/0001 -75
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ESTADO DO MARANHAO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PASTOS BONS

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

Diante do exposto, atesto para os devidos fins a veracidade das informações apresentadas nas cotações

em anexo deste processo, a fim de levantarmos preço estimado para o referido processo de contratação.

Pastos Bons - MA, 10 de Abril de 2024

Francimilson de Souza Costa Sá

Coordenador de Compras

002/24
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Excelentíssima Senhora, Claudiana Guimarães.

Secretária de Educação de Pastos Bons - MA

A Associação Cactus. entidade sem fins lucrativos, inscrito (a) no CNPJ n*36.642.475/0001-29,

por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a) Jefferson Marques Vianna, portador(a) da

Carteira de Identidade n“ 2008684688-9 e do CPF n“ 055676233-99, com sede Avenida

Washigton Soares, n 55, Sala 307 - Iguatemi Empresarial, Bairro Edson Queiroz. CEP

60811-341, CE, apresenta proposta para execução de serviços educacionais, compreendendo

as seguintes atividades:

Promover oportunidades para jovens do 6® ao 9® ano do Ensino Público Brasileiro por meio da

educação, visando ao desenvolvimento dos estudantes e agregando valor à sociedade.

1 Formação de Turmas Olímpicas

1.1. Materiais pedagógicos todo o material necessário (digital) para ministrar as

aulas das turmas olímpicas (calendário pedagógico, conteúdo programático, relação

das olimpíadas e principais habilidades da BNCC, Cadernos Olímpicos, exercícios

resolvidos, exercícios propostos e avaliações simuladas semestrais (físicas)).

1.2. Plataforma de acompanhamento de dados: Acompanhamento de desempenho e

engajamento dos estudantes na Plataforma Cactus, com emissão de relatórios

semestrais de acompanhamento da Cactus no município.

1.3. Conexão dos estudantes com processos seletivos de bolsas de estudo em

escolas de referência no território brasileiro, priorizando a região de residência dos

estudantes.

1,4. Cadernos Olímpicos (físico) para os professores Cactus.

2. Consultoria Pedagógica: Membro da Cactus responsável pelo seu atendimento, que

estará em contato com técnicos da secretaria municipal de educação, diretores e

coordenadores das escolas conectadas à Cactus, professores e estudantes das turmas

olímpicas.

3. Olimpíada Cactus: Competição estudantil para estudantes do 5“ ao 9“ ano do Ensino

Fundamental das cidades parceiras.

3.1. Todas as cidades parceiras contam com medalhistas de ouro, prata, bronze e

menção honrosa.

Associação Cactuscactus_ongAssociação Cactus
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4. Maratona Cactus: Competição estudantil organizada pela Cactus para alunos do

Ensino Fundamental II de todo o Brasil.

5. Desenvolvimento de trilhas olímpicas com os estudantes conectados aos Projetos

Cactus, fornecendo materiais formativos e Incentivando a sua participação em

competições de conhecimento nacionais e regionais (ex. OBMEP, Canguru, OBA).

6. O valor global do presente contrato é de R$36.000,00 (trinta e seis mil reais),

podendo ser reajustado a cada novo período anual.

7. O valor do contrato será pago em uma única parcela mediante depósito ou

transferência pix até o 5“ dia do mês subsequente ao vencido, nos dados bancáriosda

CONTRATADA, banco 655, agência 1111, conta corrente 622611388-3 e CNPJ

36.642475/000129.

O início do projeto condiciona-se à assinatura do contrato por ambas as partes e

publicação no Diário Oficial.

8.

9. Essa proposta é válida por quinze (15) dias.

1. DETALHAMENTO DAS ESPECIFICAÇÕES E QUANTIDADE
VALOR

TOTAL

VALOR

MENSAL

QTD
UNDPRODUTOITEM

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE APOIO A
EDUCAÇÃO, COM O INTUITO DE PREPARAR
ALUNOS DO 6“ AO 9° ANO PARA PARTICIPAREM

DE COMPETIÇÕES E OLIMPÍADAS NAS ÁREAS
EXATAS NO MUNICÍPIO DE PASTOS BONS/MA..

R$36.000R$5.142,
7àm01 ,0090

VALOR TOTAL DA PROPOSTA: R$ 36.000,00 (trinta e seis mil reais)

letivos restantes do ano de 2024, isto é, a prestação de
O serviço será prestado de acordo com os meses
serviço ocorrerá até dia 31 de dezembro do ano presente, contando os meses de atuação do momento ern

que realizarmos a assinatura do contrato de prestação de serviços até dezembro. Serão beneficiados até
600 alunos do 6° ao 9° ano da rede pública do município de Pastos Bons - MA.

03 Associação Cactuscactus_ongAssociação Cactus
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CACTUS

DETALHAMENTO DO SERVIÇO

• Ofertar aulas de matemática, no contraturno, com o intuito de preparar os alunos para competições e

olimpíadas nas áreas de exatas, para estudantes do 6 2 ao 9 ^ ano.

• Preparar os estudantes participantes do protejo para participarem de olimpíadas e competições, tanto

internas (do projeto) quanto externas.

• Preparar professores e gestores, a partir de momentos formativos e workshops para a boa aplicação do

projeto.
• Realizar competições, desafios e simulados ir para os estudantes participantes do projeto e escolas

inscritas.

• Promover Olimpíadas e competições internas.
• Divulgar e incentivar a participação em Olimpíadas nacionais.

04 de abril de 2024

CYBELLE ASSIS ARRUDA

CPF n® 020.568.942-62

Consultoria Pedagógica

(92) 98128-5214

cybelle.assis@associacaocactus.com.br

Associação Cactuscactus_ongAssociação Cactus
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FOLHAS H^JJ_
PROC. M*.

RUBRICA

soQue no

PROPOSTA DE PREÇOS

AO município de pastos bons/ma

Prefeitura Municipal de Pastos Bons/MA/SEMED

Nome Empresarial: ISAQUE FOLHA DASMACENO

CNPJ; 23.521.109/0001-70

Telefone; (86) 9955-1150

E-mail: marcontabíl.piía)hotmail.com

Endereço; Rua sete de setembro n° 849 - sala B- Centro

Cidade; Teresina UF; PI CEP; 64.001-210

OBJETO: Contratação de empresa que trabalha com a prestação de Serviços Sociais, através da Elaboração

e Execução de Projeto Técnico Social - PMVMV, para a realização de Curso de BOLOS E TORTAS e Curso de

DOCES E SALGADOS para o desenvolvimento profissional do pequeno empresário de Itaipava do Grajaú/MA.

JUSTIFICATIVA: A proposta consiste na oferta de aulas de matemática no contraturno, com foco na

preparação dos estudantes para enfrentarem desafios e competições nas áreas de exatas. Além disso, a

empresa contratada será responsável por capacitar os professores e gestores envolvidos no projeto, por

meio de momentos formativos e workshops especializados. Dessa forma, haverá uma maior qualificação dos
profissionais melhor aplicação das estratégias pedagógicas propostas.e uma

O apoio à educação ofertado pela empresa contratada incluirá a realização de competições, desafios e

simulados para os alunos participantes do projeto e também para as demais escolas inscritas.

Adicionalmente, serão promovidas Olimpíadas e competições internas, estimulando a competitividade

saudável entre os estudantes e promovendo a descoberta de novos talentos na área de exatas. Por fim, a

divulgação e incentivo à participação em Olimpíadas nacionais irá ampliar as oportunidades de crescimento

e reconhecimento dos alunos do município de Pastos Bons.

VALOR

MENSAL

VALOR
ITEM DESCRIÇÃO UND QTD

TOTAL

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE APOIO A
EDUCAÇÃO, COM 0 INTUITO DE
PREPARAR ALUNOS DO 6*^ AO 9° ANO

PARA PARTICIPAREM DE COMPETIÇÕES
E OLIMPÍADAS NAS ÁREAS EXATAS NO

MUNICÍPIO DE PASTOS BONS/MA

R$
1 mês R$ 56.000,007

8.000,00

Teresina-PI, 04 de abril de 2024

Prazo de validade da proposta: ( ) 60 dias ( X ) 90 dias ( ) 180 dias

hii Danuisccno
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PROC. N“.

RUBRICA
EDUCARE íáM CS^/íif

ConsuHoria Pedagógica

Nome Empresarial: EDUCARE CONSULTORIA PEDAGÓGICA - EIRELI

CNPJ: 18.182.489/0001-25

Telefone: (99) 98194-9881

E-mail; educareconsultoriabdc@gmail.com

Endereço: Rua Fortunato Fialho n" 393- Centro

Cidade: Barra do Corda UF: MA

À Secretaria Municipal de Educação

Município: Pastos Bons - MA

PROPOSTA DE ASSESSORIA/CONSULTORIA EDUCACIONAL

1-OBJETO:

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE APOIO À EDUCAÇÃO, COM O INTUITO DE PREPARAR

ALUNOS DO 6" AO 9“ ANO PARA PARTICIPAREM DE COMPETIÇÕES E OLIMPÍADAS NAS

ÁREAS EXATAS NO MUNICÍPIO DE PASTOS BONS/MA.

2-JUSTIFlCATIVA:

A proposta consiste na oferta de aulas de matemática no contraturno, com foco na

preparação dos estudantes para enfrentarem desafios e competições nas áreas de exatas.

Além disso, a empresa contratada será responsável por capacitar os professores e

gestores envolvidos no projeto, por meio de momentos formativos e workshops

especializados. Dessa forma, haverá uma maior qualificação dos profissionais e uma
melhor aplicação das estratégias pedagógicas propostas.

0 apoio à educação ofertado pela empresa contratada incluirá a realização de

competições, desafios e simulados para os alunos participantes do projeto e também para

as demais escolas inscritas. Adicionalmente, serão promovidas Olimpíadas e competições
internas, estimulando a competitividade saudável entre os estudantes e promovendo a
descoberta de novos talentos na área de exatas. Por fim, a divulgação e incentivo à

participação em Olimpíadas nacionais irá ampliar as oportunidades de crescimento e

reconhecimento dos alunos do município de Pastos Bons.

4- PLANILHA ORÇAMENTÁRIA

VALO

DESCRIÇÃOITEM ÜND QTD R VALOR TOTAL

MENSAL
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PROC. M".

rubrica

0^/jÒ

EDUCARE
Consuttoríâ Pedagògfca

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
DE APOIO À EDUCAÇÃO,
COM O INTUITO DE

PREPARAR ALUNOS DO 6°

AO 9° ANO PARA

PARTICIPAREM DE

COMPETIÇÕES E
OLIMPÍADAS NAS ÁREAS

EXATAS NO MUNICÍPIO DE

PASTOS BONS/MA

R$
R$ 46.900,001 mês 7

6.700,00

quarenta e seis mil e novecentos reais

2) O valor global da cotação é de R$ 46.900,00 (quarenta e seis mll e novecentos reais);

3) O prazo de validade da proposta será de 60 ( sessenta ) dias.

Barra do Corda-MA, 03 de ABRIL de 2024

Alexandre Sjrares Gomes

CPF.: 008.106.354-70 RG.; 001.190.531

Presidente
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pROC. rr
ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PASTOS BONS

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
^fMsrós BONSRUBRICA

TERMO DE REFERÊNCIA
SERVIÇOS COMUNS, LEI 14.233/2021.

1. DO OBJETO

O presente Termo de Referência visa PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE APOIO À EDUCAÇÃO, COM O
INTUITO DE PREPARAR ALUNOS DO 6“ AO 9“ ANO PARA PARTICIPAREM DE COMPETIÇÕES E
OLIMPÍADAS NAS ÁREAS EXATAS NO MUNICÍPIO DE PASTOS BONS/MA, conforme tabela, condições

e exigências estabelecidas neste instrumento

Os serviços objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa

constante do Estudo Técnico Preliminar.

1.1.

1.2.

ESPECIFICAÇÕES E ESTIMATIVA DE CONSUMO2.

O custo estimado total da contratação é de R^ 36.000,00 (trinta e seis mil reais) conforme custos
abaixo.

2.1.

tabeladescritosunitários na

ESPECIFICAÇÕES E ESTIMATIVA DA CONTRATAÇÃO
Unidade RS TotalR$ Unit.Quant.Descrição

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE APOIO À EDUCAÇÃO, COM O
INTUITO DE PREPARAR ALUNOS DO 6* AO 9° ANO PARA

PARTICIPAREM DE COMPETIÇÕES E OLIMPÍADAS NAS ÁREAS
EXATAS NO MUNICÍPIO DE PASTOS BONS/MA

QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE

Secretaria Municipal de Educação | Quantidade: 1,00 | Valor Total RS 36.000,00
Valor Total

item

MÊS R$ 36.000,00R$5.142,907

1

R$ 36.000,00

DA FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
O Município de Pastos Bons, situado no Estado do Maranhão, tem o interesse em participar

ativamente das competições escolares nas áreas exatas das Olimpíadas Escolares. Para tanto, é

fundamental a contratação de uma empresa especializada para oferecer suporte e preparo aos

estudantes do 6^ ao 99 ano. A iniciativa visa potencializar o desempenho dos alunos e fomentar a

participação em competições externas e internas, contribuindo para o desenvolvimento

região.

3.

3.1.

daculturaleducacional e

A proposta consiste na oferta de aulas de matemática no contraturno, com foco na preparação dos

estudantes para enfrentarem desafios e competições nas áreas de exatas. Além disso, a empresa

contratada será responsável por capacitar os professores e gestores envolvidos no projeto, por

meio de momentos formativos e workshops especializados. Dessa forma, haverá uma maior

qualificação dos profissionais e uma melhor aplicação das estratégias pedagógicas propostas.

O apoio à educação ofertado pela empresa contratada incluirá a realização de competições,

desafios e simulados para os alunos participantes do projeto e também para as demais escolas

inscritas. Adicionalmente, serão promovidas Olimpíadas e competições internas, estimulando a

competitividade saudável entre os estudantes e promovendo a descoberta de novos talentos na

área de exatas. Por fim, a divulgação e incentivo à participação em Olimpíadas nacionais irá ampliar

oportunidades de crescimento e reconhecimento dos alunos do município de Pastos Bons.as
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Mais detalhes quando a fundamentação da presente contratação encontra-se pormenorizada em

Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares^ apêndice deste Termo de Referência.

3.2.

DO ALINHAMENTO COM O PLANEJAMENTO DA ORGANIZAÇÃO

A Prefeitura Municipal de Pastos Bons optou pela não elaboração do Plano Anual de Contratações,

por essa razão a presente demanda não possui allnhamento.com o planejamento da organização.

4.

4.1.

DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO E ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS
A descrição da solução como um todo considerado o ciclo de vida do objeto e especificação do

serviço encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares,

apêndice deste Termo de Referência.

5.

5.1.

REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Os requisitos da contratação, como critérios de sustentabilidade , encontram-se pormenorizada em

tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

6.

6.1.

7. DA VISTORIA

Não há necessidade de realização de avaliação prévia do local de execução dos serviços.7.1.

GARANTIA DA CONTRATAÇÃO
Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei ns 14.133, de
2021.

8.

8.1.

9. DA SUBCONTRATAÇÃO
Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.9.1.

10. DAS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS

Em conformidade com a Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, em seu artigo 48,10.1.

Incisos 1 e III, alterados pela Lei Complementar 147, de 07 de agosto de 2014, esta licitação terá:
10.1.1. Os itens com valor estimado de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), deverão ser de

participação exclusiva de MIcroempresas - ME, Empresas de pequeno porte - EPP,

inclusive MIcroempreendedor Individual - MEI;

Reserva de Cota de até 25% (vinte e cinco por cento) para MIcroempresas - ME e

Empresas de Pequeno Porte - EPP, inclusive MIcroempreendedor Individual - MEI.

Na licitação, deverá ser assegurada, como critério de desempate, preferência de

contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte, que ofertar lance

até 5% (cinco por cento) superior ao melhor lance, nos termos do §29 do art. 44 da LC

123/2006;

Na licitação, deverá ser assegurado a prioridade de contratação para as microempresas

e empresas de pequeno porte sediadas no ÂMBITO LOCAL ou REGIONAL, até o limite

de 10% (dez por cento) do melhor preço válido, nos termos do §39 do art. 48 da LC

123/2006, para fomento do comércio local/regional e promoção do desenvolvimento
econômico e social.

10.1.2.

10.1.3.

10.1.4.

11. DA VIGÊNCIA CONTRATUAL
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O prazo de vigência da contratação é de 07 (SETE) MESES contados do início da vigência que consta

descrita no instrumento contratual, prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da

11.1.

Lein" 14.133, de 2021.

11.1.1. O objeto do presente termo de referência é enquadrado como continuo, sendo a

vigência plurianual mais vantajosa conforme descrito em Estudo Técnico Preliminar.

O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à

vigência da contratação.

Havendo necessidade o contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento)

do valor inicial atualizado do contrato.

O instrumento contratual oferecerá maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação

à vigência da contratação.

11.1.2.

11.2.

11.3.

FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE EXECUÇÃO

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de CONTRATAÇÃO DIRETA,
com adoção do critério de julgamento pelo menor preço.

12.

12.1.

na modalidade DISPENSA

Forma de execução

12.2. O PARCELADO/CONTINUADO.objeto seraserviço

PROPOSTA DE PREÇOS

13.1. Os preços propostos deverão incluir todos os custos diretos e indiretos, inclusive os resultantes da

incidência de quaisquer fretes, impostos, taxas, contribuições ou obrigações trabalhistas, fiscal e

previdenciário a que estiver sujeito, e demais custos que incidam, direta ou indiretamente, na

execução do objeto a ser contratado;

13.2. A proposta de preço deverá conter a discriminação detalhada dos serviços ofertados, quantidade

solicitada, o valor unitário (numérico), valor total (numérico e por extenso), prazo de validade da

proposta de no mínimo 90 (noventa) dias e prazo de execução dos serviços..

13.

EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO

A HABILITAÇÃO JURÍDICA será comprovada, mediante a apresentação da seguinte documentação:
14.1.1.

14.

14.1.

No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis,

a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

Em se tratando de microempreendedor individual - MEI: Certificado da Condição de

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à

verificação da autenticidade no sítio www.Dortaldoempreendedor.gov.br:

No caso de sociedade empresária, ato constitutivo, estatutoou contratosocialem vigor,

devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede;

No caso de ser o participante sucursal, filial ou agência, inscrição no Registro Público de

Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz;

No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus

administradores;

No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da

assembléia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no

14.1.2.

14.1.3.

14.1.4.

14.1.5.

14.1.6.
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Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata

0 art. 107 da Lei 5.764, de 1971;

No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de

autorização;

No caso de atividade adstrita a uma legislação específica: ato de registro ou autorização

para funcionamento expedido pelo órgão competente.

Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da

14.1.7.

14.1.8.

14.1.9.

consolidação respectiva.

A REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA será comprovada mediante a apresentação dos14.2.

seguintes documentos:
14.2.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal somente serão exigidos, em momento

posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado,

independente se a fase de habilitação irá ou não anteceder as fases de apresentação

de propostas e lances.

Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), através do

Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral, emitido pela Secretaria da Receita

Federal do Ministério da Fazenda, comprovando possuir situação cadastral ativa para

com a Fazenda Federal, ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;

Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual, comprovando possuir

Inscrição Habilitada no cadastro de contribuintes estadual, ou Prova de Inscrição no

Cadastro de Contribuintes Municipal quando se tratar de prestador de serviço.

Prova de regularidade com a Fazenda Federal, mediante apresentação de certidão

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos

tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive

aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta ns 1.751, de

02/10/2014, do Secretário da Receita Federai do Brasil e da Procuradora-Geral da

Fazenda Nacional;

Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, relativa ao domicílio ou sede do

licitante, mediante a Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos

e Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos da Dívida Ativa,

expedida pela Secretaria da Fazenda Estadual;

Caso 0 licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao

objeto licitado, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de

declaração da Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, ou outra

equivalente, na forma da lei.

Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, relativa ao domicílio ou sede do

licitante, mediante a Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa, de Débitos

e Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos da Dívida Ativa,

expedida pela Secretaria da Fazenda Municipal;

Caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais relacionados ao

objeto licitado, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de

14.2.2.

14.2.3.

14.2.4.

14.2.5.

14.2.5.1.

14.2.6.

14.2.6.1.
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declaração da Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra

equivalente, na forma da lei.

Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS),

mediante Certificado de Regularidade do FGTS - CRF, emitida pela Caixa Econômica

14.2.7.

Federal;

Prova de regularidade com a justiça trabalhista, mediante a apresentação da Certidão

Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), emitida por órgão competente da Justiça do

Trabalho (conforme Art. 3° da Lei N® 12.440/2011);

Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou

insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na

condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXlll do art. 72 da Constituição Federal;

Quando se tratar da subcontratação prevista no art. 48, II, da Lei Complementar n. 123,

de 2006, a licitante melhor classificada deverá, também, apresentar a documentação

de regularidade fiscal, social e trabalhista das microempresas e/ou empresas de

pequeno porte que serão subcontratadas no decorrer da execução do contrato, ainda

que exista alguma restrição, aplicando-se o prazo de regularização.

HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA, que será comprovada mediante apresentação dos

14.2.8.

14.2.9.

14.2.10.

14.3.

seguintes documentos:
14.3.1. Certidão negativa de feitos sobre falência, expedida pelo cartório distribuidor da sede

da pessoa jurídica ou de execução patrimonial em caso de pessoas físicas, emitida até

60 (sessenta) dias antes da data da sessão pública ou que esteja dentro do prazo de

validade constante da própria certidão;

A QUALIFICAÇÃO TÉCNICA, que será comprovada através da apresentação dos seguintes

documentos:

14.4.

Comprovação de aptidão para execução de objeto de complexidade operacional e, se

for o caso, complexidade tecnológica, equivalente ou superior com o desta contratação,

ou com o item pertinente de seu interesse, por meio da apresentação de certidões ou

atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente

emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso.

14.4.1.

MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
Condições de Execução

15.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:
Início da execução do objeto: 05 dias da assinatura do contrato ou da emissão da ordem

de servíço;Local e Horário da Prestação dos Serviços

15.

15.1.1.

Materials a serem disponibilizados

Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais,

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas e qualidades
necessário.

15.2.

quandosubstituiçãopromovendoestabelecidas. sua

Especificação da garantia do serviço (art. 40, §12, inciso III, da Lei n214.133, de 2021)
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O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei ns 8.078, de 11 de

setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor).

15.3.

16. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e

as normas da Lei n9 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua

inexecução total ou parcial.

Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais

circunstâncias mediante simples apostila.

As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre

que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim,

conforme endereço eletrônico informado pela contratada na sua proposta comercial.

O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que

devam ser cumpridas de imediato.

Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar

o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de

fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de

fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da

contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre

outros.

16.1.

16.2.

16.3.

16.4.

16.5.

Fiscalização

16.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos

respectivos substitutos (Lei ns 14.133, de 2021, art. 117, caput).

Fiscalização Técnica

O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas

as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a

Administração

16.7.1.

16.7.

O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas

as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for

necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados, (art. 117, §1® da

Lei n9 14.133, de 2021).

Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a

16.7.2.

correção.

O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação

que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para

que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.

No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas

aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do
contrato.

O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o

término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à

prorrogação

16.7.3.

16.7.4.

16.7.5.

contratual.

Fiscalização Administrativa
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O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de

apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes,

caso necessário.

16.8.1.

16.8.

Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do

contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do

contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua

competência;

Gestor do Contrato

0 gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do

contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do

contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das

prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de

adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.

O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as

ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, Informando, se for o caso,

à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.

0 gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para

fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstam o fluxo normal da

liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico,

administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com

menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente

definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto

de cumprimento de obrigações.

O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o

art. 158 da Lei ns 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal,
conforme o caso.

O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com Informações sobre a consecução dos

objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o

aprimoramento das atividades da Administração.

O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a

formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela

fiscalização

16.9.

16.10.

16.11.

16.12.

16.13.

16.14.

#
16.15.

do contrato.gestão termosnose

DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
17.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos

consignados no Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de Pastos Bons deste exercício, na

dotação abaixo discriminada:

17.

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
UNIDADE: 07 Secretaria Municipal de Educação

CLASSIFICAÇÃO: 12.122.0036.2015.0000 MANUT E FUNC DA SECRETARIADE EDUCAÇÃO

NATUREZA DA DESPESA; 3.3.90.39.00 - SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA

UNIDADE: 07 Secretaria Municipal de Educação

CUSSIFICAÇÃO: 12.361.0038.1024.0000 MANUT DO QSE
NATUREZA DA DESPESA: 3.3.90.39.00 - SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA

Prefeitura Municipal de Pastos Bons - MA | CNPJ: 05.277.173/0001-75

Avenida Domingos Sertão, 1000, Centro, Pastos Bons, Maranhão, Brasil
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FOLHAS W

PREFEITURA MUNICIPAL DE PASTOS BONS PROC.

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO rubRICA /‘^^Tí

ESTADO DO MARANHÃO

TVS BONS
-1.

A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes , mediante apostüamento.

17.2.

18. DO RECEBIMENTO DO OBJETO

O objeto será recebido provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega ou execução,

juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo

acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua

conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.

O objeto poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório,

quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta,

devendo ser substituído no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da notificação da contratada, às

suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento da nota

fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade

e quantidade executados e consequente aceitação mediante termo detalhado.

O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma

justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do

atendimento das exigências contratuais.

No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade,

deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei n® 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para

emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito

de liquidação e pagamento.

O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de

saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela

Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins
do recebimento definitivo.

O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela

segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

18.1.

18.2.

18.3.

18.4.

18.5.

18.6.

18.7.

DOS CRITÉRIOS PARA PAGAMENTO

Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis

para fins de liquidação, na forma da seção anterior, prorrogáveis por igual período.

Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de

cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento,

tais como:

19.2.1.

19.2.2.

19.2.3.

19.2.4.

19.2.5.

19.2.6.

Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou

circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado

providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização

da situação, sem ônus ao contratante.

A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado

da comprovação das certidões de regularidade junto à Receita Federal do Brasil/Previdência,

19.

19.1.

19.2.

o prazo de validade;

a data da emissão;

os dados do contrato e do órgão contratante;

0 período respectivo de execução do contrato;

o valor a pagar; e

eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

19.3.

19.4.

Prefeitura Municipal de Pastos Bons - MA | CNPJ: 05.277.173/0001-75
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PASTOS BONS

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
' ' PASTOS BONS

*iP

Trabalhistas, FGTS, Estado (dívida ativa e tributos). Município (dívida ativa e tributos), nos termos

do art. 68 da Lei n^ 14.133, de 2021.

Constatando-se situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por

escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo,

apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do

contratante.

Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência

do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam

acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a

ampla defesa.

Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se

decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação fiscal.

O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias contados da finalização da liquidação

da despesa, conforme item anterior.

O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta

corrente indicados pelo contratado.

Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para

pagamento.

Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver,

serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais

estabelecidos na legislação vigente.

O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n^

123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos

por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação,

por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na

referida Lei Complementar.

19.5.

19.6.

19.7.

19.8.

19.9.

19.10.

19.11.

19.12

19.12.1.

19.13.

Pastos Bons - MA, 12 de Abril de 2024

Claudiana Câmara Guimarães Costa

Secretária Municipal de Educação
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SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO rubrica '

SOLICITAÇÃO DE DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

Ao

Departamento de Contabilidade

Prefeitura Municipal de Pastos Bons

ASSUNTO: SOLICITAÇÃO DE INFORMAÇÃO DE

DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA E RUBRICA PARA

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE APOIO À EDUCAÇÃO, COM O

INTUITO DE PREPARAR ALUNOS DO 6" AO 9" ANO PARA

PARTICIPAREM DE COMPETIÇÕES E OLIMPÍADAS NAS ÁREAS

EXATAS NO MUNICÍPIO DE PASTOS BONS/MA.

Senhor Contador,

Venho por meio desta solicitar a Vossa Senhoria que informe sobre a disponibilidade orçamentária,

bem como a classificação orçamentária/financeira dos recursos para custeio da despesa referente ao PROCESSO

ADMINISTRATIVO nS 2024028/2024, cujo objeto é PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE APOIO À EDUCAÇÃO, COM O

INTUITO DE PREPARAR ALUNOS DO 6“ AO 9“ ANO PARA PARTICIPAREM DE COMPETIÇÕES E OLIMPÍADAS NAS

ÁREAS EXATAS NO MUNICÍPIO DE PASTOS BONS/MA.

O valor total estimado da presente demanda é de R$ 36.000,00 (trinta e seis mil reais).

Para tanto, encaminhamos os autos do processo administrativo acima identificado.

Na certeza do pronto atendimento a esta solicitação, aproveitamos o ensejo para reiterar nossos

votos de elevado apreço.

Pastos Bons - MA, 10 de Abril de 2024

j

Claudiana Câmara Guimarães Costa

Secretária Municipal de Educação

Prefeitura Municipal de Pastos Bons - MA | CNPJ: 05.277.173/0001 -75

Avenida Domingos Sertão, ns 1000, Centro, Pastos Bons, Maranhão, Brasil
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PROC. N”.

rubrica
ESTADO DO MARANHAO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PASTOS BONS
^XrTJJSTOS BONS

L .OR£

INFORMAÇÃO DE DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

A(o) Excelentíssimo(a) Senhor(a)
Claudíana Câmara Guimarães Costa

Secretária

INFORMAÇÃO DISPONIBILIDADEDEASSUNTO:

ORÇAMENTÁRIA E RUBRICA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE
APOIO À EDUCAÇÃO, COM O INTUITO DE PREPARAR ALUNOS
DO 6“ AO 9“ ANO PARA PARTICIPAREM DE COMPETIÇÕES E
OLIMPÍADAS NAS ÁREAS EXATAS NO MUNICÍPIO DE PASTOS

BONS/MA.

Em resposta a vossa solicitação, conforme encaminhamento a este departamento, que revendo a

classificação eLei Orçamentária vigente no corrente exercício financeiro, verificou-se que há programa,

disponibilidade orçamentária necessária e suficiente para PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE APOIO A

EDUCAÇÃO, COM O INTUITO DE PREPARAR ALUNOS DO 6° AO 9° ANO PARA PARTICIPAREM DE

COMPETIÇÕES E OLIMPÍADAS NAS ÁREAS EXATAS NO MUNICÍPIO DE PASTOS BONS/MA, objeto do

Processo Administrativo n° 2024028/2024, podendo ainda, se for o caso, ser o saldo orçamentário suplementado.

sob a seguinte rubrica:

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
UNIDADE: 07 Secretaria Municipal de Educação

CLASSIFICAÇÃO: 12.122.0036.2015.0000 MANUT E FUNC DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO

NATUREZA DA DESPESA: 3.3.90.39.00 - SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA

UNIDADE: 07 Secretaria Municipal de Educação

CLASSIFICAÇÃO: 12.361.0038.1024.0000 MANUT DO QSE
NATUREZA DA DESPESA: 3.3.90.39.00 - SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA

#
Remetam-se os autos â Secretaria Requisitante.

Pastos Bons - MA, 11 de Abril de 2024

Elanne Duarte Barras Grangeiro

Chefe Dep. Contabilidade

037/2021
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RUBRICA
ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PASTOS BONS

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
PASTOS BONS

DECLARAÇÃO DE ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA

Na qualidade de ordenador(a) de despesas, DECLARO, nos termos do Quadro de Detalhamento das

Despesas - QDD e para fins de informação de disponibilidade orçamentária e financeira, que a presente despesa,

cujo objeto é PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE APOIO À EDUCAÇÃO, COM O INTUITO DE PREPARAR ALUNOS DO 6“

AO 9“ ANO PARA PARTICIPAREM DE COMPETIÇÕES E OLIMPÍADAS NAS ÁREAS EXATAS NO MUNICÍPIO DE

PASTOS BONS/MA, no valor R$ 36.000,00 (trinta e seis mil reais), tem adequação orçamentária e financeira com

a Lei Orçamentária Anual (LOA) e é compatível com o Plano Plurianual (PPA) e com a Lei de Diretrizes

Orçamentárias (LDO) vigentes, nos termos do art. 16, inciso II, da Lei Complementar n® 101/2000.

Declaro ainda que a despesa preenche os requisitos exigidos pela Lei Complementar n^ 101/2000,

especialmente aqueles contidos nos artigos 16 e 17, pois está abrangida pelos créditos genéricos, de forma que

somadas todas as despesas da mesma espécie, realizadas e a realizar, previstas no programa de trabalho, não

ultrapassam os limites estabelecidos para o presente exercício financeiro.

Pastos Bons - MA, 11 de Abril de 2024

LjLÍ^ L^Í ( L K. / ■»\c^

Claudiana Câmara Guimarães Costa

Secretária Municipal de Educação

Prefeitura Municipal de Pastos Bons - MA | CNPJ: 05.277.173/0001 -75
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PROC. NV

RUBRIG*^ PASTOS BONS

ESTADO DO MARANHAO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PASTOS BONS

■)

TERMO DE AUTUAÇAO

PROCESSO DE CONTRATAÇÃO - DISPENSA SEM DISPUTA

No uso de minhas atribuições, em 25 de Abril de 2024, autuo o presente Processo de Contratação na

modalidade Dispensa sem Disputa, sob o número 002/2024, originário do Processo Administrativo n^

2024028/2024, que tem por finalidade PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE APOIO À EDUCAÇÃO, COM O INTUITO DE

PREPARAR ALUNOS DO 6° AO 9“ ANO PARA PARTICIPAREM DE COMPETIÇÕES E OLIMPÍADAS NAS ÁREAS EXATAS

NO MUNICÍPIO DE PASTOS BONS/MA, com valor total estimado em R$ 36.000,30 (trinta e seis mil reais e trinta

centavos), e para constar, lavro e assino o presente Termo de Autuação.

RESUMO DOS DADOS DO PROCESSO

2024028/2024

002/2024

DISPENSA SEM DISPUTA

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE APOIO À EDUCAÇÃO, COM O INTUITO DE

PREPARAR ALUNOS DO 6“ AO 9“ ANO PARA PARTICIPAREM DE

COMPETIÇÕES E OLIMPÍADAS NAS ÁREAS EXATAS NO MUNICÍPIO DE

PASTOS BONS/MA

R$ 36.000,30 (trinta e seis mil reais e trinta centavos)

Lei 14.133/2021, Art. 75,11 - Dispensa em Razão de Valor para Serviços

e Compras

N5 PROCESSO ADMINISTRATIVO

N5 PROCESSO DE CONTRATAÇÃO

MODALIDADE

ÓRGÃO RESPONSÁVEL

OBJETO

VALOR ESTIMADO:

FUNDAMENTAÇÃO:

Pastos Bons - MA, 25 de Abril de 2024

éiCLCc
Claudiana Câmara Guimarães Costa

Secretária Municipal de Educação

Prefeitura Municipal de Pastos Bons - MA | CNPJ: 05.277.173/0001 -75

Avenida Domingos Sertão, n® 1000, Centro, Pastos Bons, Maranhão, Brasil
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ESTADO DO MARANHAO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PASTOS BONS
RUBRICA -

' ^Jiir PASTOS BONS

_ ORF

DESPACHO PARA PARECER DE MINUTA

DADOS DO PROCESSO

2024028/2024

002/2024

DISPENSA SEM DISPUTA

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

N2 PROCESSO ADMINISTRATIVO:

N2 PROCESSO DE CONTRATAÇÃO:

MODALIDADE:

ÓRGÃO GERENCIADOR:

ÓRGÃO{S) PARTICiPANTES(S)

OBJETO: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE APOIO À EDUCAÇÃO, COM O INTUITO DE

PREPARAR ALUNOS DO S" AO 9“ ANO PARA PARTICIPAREM DE

COMPETIÇÕES E OLIMPÍADAS NAS ÁREAS EXATAS NO MUNICÍPIO DE ^
PASTOS BONS/MA

R$ 36.000,30 (trinta e seis mil reais e trinta centavos)VALOR ESTIMADO:

Encaminhando em anexo a essa egrégia Assessoria Jurídica os autos do processo administrativo em

epígrafe, para análise jurídica da contratação bem como controle prévio de legalidade, nos termos do § 42, do

art. 53 da Lei 14.133/2021.

Sendo o que dispomos para o momento reiteramos nossos mais sinceros votos de estima e

consideração.

Pastos Bons - MA, 25 de Abril de 2024

Za /

Claudiana Câmara Guimarães Costa

Secretária Municipal de Educação

Prefeitura Municipalde Pastos Bons - MA 1 CNPJ: 05.277.173/0001-75
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PASTOS BONS unicef
MCA ESTADO DO MARANHAO

PREFEITURA MUNKIPAL DE PASTOS BONS-MA

CNPJ: 05.277.173/0001-75
MUNICÍPIO MEMBRO DO TERRITÓRIO DA ODAOANIA CERRADO SUL MARANHENSE

TOOOfl>a>« t / * • 4 • p m t 9 19 4 9 1

PARECER JURÍDICO

Interessado: Comissão Permanente de Licitação

Dispensa de Licitação n° 02/2024-PMPB

Objeto: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE APOIO À EDUCAÇÃO, COM 0 INTUITO DE PREPARAR ALUNOS DO 6’

AO 9“ ANO PARA PARTICIPAREM DE COMPETIÇÕES E OLIMPÍADAS NAS ÁREAS EXATAS NO MUNICÍPIO DE

PASTOS BONS/MA.

i - DO RELATÓRIO:

processo teve início com o requisição formulado pela Secretária da Prefeitura

Municipal de Pastos Bons/MA, relatando a necessidade do objeto e justificando sua

pretensão.

O

A requisição foi protocolada junto a Comissão Permanente de Licitação, que na

sequência instruiu o processo com as informações preliminares pertinentes a toda e

qualquer contratação pública, independentemente de efetivarem-se na via licitatórias ou

através de contratação direta.

Consta nos autos os seguintes documentos:

Memorando da Secretária da Prefeitura Municipal de Pastos Bons/MA;

Termo de Referência:

Aprovação do Termo de Referência pelo Requisitante;

Autuação do processo;

Demonstrativo da busca pelo preço estimado e pesquisa de preços junto a

fornecedores do ramo;

Cotações

Consulta solicitando informações de reserva orçamentária:

Termo de Declaração de disponibilidade e reserva orçamentaria e despacho

do Ordenador;

Parecer Técnico da Comissão Permanente de Licitação:

Minuta do Contrato Administrativo;

Solicitação deste Parecer.

2.

3.

4.

5.

6.

7.

8.

9.

10.

Sertão n^l.OOO, Bairro São José, Pastos Bons-MA. CEP 65.870-000, cplpastosbonsma<âgmall.comAvenida Domingos
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»UtA
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Na sequência, o processo foi remetido a esta Procuradoria Jurídica, para a análise

prévia quanto ao atendimento dos requisitos exigidos, prescrita no art. 72, inciso ill, da Lei

14.133/2021. Este Parecer, portanto, tem o escopo de assistir a municipalidade no

controle interno da legalidade dos atos administrativos praticados na fase preparatória da

licitação.

no

E o relatório.

;E JUMDICA:q"lít - DA AHi

A Lei de Licitações e Contratos Administrativos, Lei n® 14.133/2021, entrou em

vigência, em 1° de abril, e já se pode contratar, por dispensa de licitação, utilizando os

novos limites, constantes no art. 75, superiores aos da Lei n® 8.666/93.

Sobre essa questão, iniciamos lembrando a regra do art. 191, da Lei n 14.133/2021,

que prevê que, durante os próximos dois anos, a Administração poderá optar por licitar ou

contratar diretamente de acordo com a nova lei ou de acordo com o que vamos chamar

de “antiga legislação" - a Lei n® 8.666/93, a Lei n® 10.520/02, das regras do RDC, constantes

na Lei n® 12.462/2011 - visto que, conforme inciso II, do art. 193, a “antiga iegislação" será

revogada, apenas após dois anos da publicação da Lei n° 14.133/2021.

Logo, pela literalidade do art. 191, não existe dúvida de interpretação quanto à

existência e utilização, durante os próximos dois anos, da "antiga legislação" e da Lei n®

14.133/2021, seja para procedimentos licitatórios, seja para as situações relativas às

dispensas de licitação e inexigibilidade de licitação.

Na dispensa em tela a CPL corretamente seguiu o art. 191 da lei 14.133/2021,

quando expressou no instrumento de contratação direta que seguiria a nova lei e não

houve combinação da nova lei com a antiga, portanto a Comissão obedeceu a vedação

de combinação das leis.

Gestor optou por utilizar a Lei n® 14.133/2021, esse cenário muda

consideravelmente, porém, não bastando, para tanto, a animaçõo para se utilizar os

limites para dispensa de licitação em razão de valor, que é o que muito se tem visto.

Mas, principalmente, para que se altere a forma de pensar sobre o processo de dispensa

de licitação, considerando o foco no planejamento de todas as contratações trazidas

pela nova lei.

O

novos

kAvenida Domingos Sertão nq.OOO, Bairro São José, Pastos Bons-MA, CEP 65.870-000, cplpastosbonsma@gmall.com
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MUNICÍPIO MEMBRO DO TERRITÓRIO DA CIDADANIA CERRADO SUL MARANHENSE
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A dispensa de licitação verifica-se que situações em que, embora viável

competição entre particulares, a lei reconhece a incompatibilidade entre a licitação e os

valores norteados na atividade administrativa, sob o prisma de proporcionalidade.

Para cada ente federado começar a fazer uso da nova lei de licitação é

recomendável que cada ente edite normas regulamentares disciplinando o procedimento

para as contratações diretas realizadas em seu respectivo âmbito. Isso significa a

realização de um procedimento de contratação, cujo desenvolvimento comprovará de

modo objetivo ter sido adotado a solução mais vantajosa.

DA VIABILIDADE DE COMPETIÇÃO:

A dispensa de licitação é consagrada por lei para situações em que é viável a

competição. A lei determina a dispensa de citação por reconhecer que a sua ocorrência

não traria os benefícios pretendidos ou, mesmo, acarretaria outros malefícios

indispensáveis. A licitação seria uma solução inadequada ou desnecessária para

promover o atendimento às necessidades coletivas ou comprometería a realização de

outros valores igual protegido pelo direito

DA QUESTÀO DE CUSTO E BENEFÍCIO:

Toda licitação envolve uma relação de custo e benefício. Há custos econômicos

propriamente ditos, derivados do cumprimento dos atos materiais da licitação (publicação

pela imprensa, realização de testes laboratoriais etc) e da alocação de pessoal. Há custos

de tempo, referente a demora para o desenvolvimento dos atos da licitação. Também

podem existir outras espécies de custo a ser examinado caso a caso.

Em contrapartida a licitação produz benefícios para a Administração Esses

benefícios consistem em que a Administração efetivará (em tese) contratação mais

vantajosa do que realizaria se a licitação não tivesse existido. A dispensa da licitação

decorre do reconhecimento por lei de que os custos inerentes a uma licitação superam os

benefícios que dela poderíam advir. A lei dispensa licitações para evitar o sacrifício dos

interesses coletivos e supra individuais.

A ESCOLHA LEGISLATIVA FUNDAMENTADA: A PROPORCIONALIDADE:

Todas as hipóteses de dispensa de citação presente apresentam em comum a

característica de previsão legislativa. Não se admite a criação de um caso de dispensa

Avenida Domingos Sertão 0*^1.000, Bairro Sao José. Pastos Bons-MA, CEP 65.870-000, cpIpastosbonsma^malLcom
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sem lei assim dispondo e no caso em tela enquadra-se no artigo 75, inciso II da lei 14.133/

2021, in verbis:

Arf. 75. E dispensável a licitação:

r..j

II - paro contratação que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00 (cinquenta mil

reais), no caso de oufros serviços e compras:

Atualízaçao dos valores mediante a aplicação do índice Nacional de Preços ao

Consumidor Amplo Especial (IPCA-E).

atualízaçao dos valores estabelecidos na lei N° 14.133. DE 1° DE ABRIL DE

2021

VALOR ATUALIZADODISPOSITIVO

inciso II do caput do art. R$ 59.906,02 (cinquenta e nove mil,

novecentos e seis reais e dois centavos)75

O elenco do artigo 75 da lei 14133/2021 pode ser enquadrado em diversas

categorias em vista de seu conteúdo jurídico e as finalidades que norteiam a sua

instituição. A hipótese de dispensa de licitação do artigo 75 podem ser sistematizados

segundo o ângulo de manifestação desequilíbrio da relação do custo benefício, sendo

que o caso em tela se refere custo econômico da licitação, ou seja, o custo econômico

do licitação, é superior ao benefício dela extraível.

1® d o art. 75, da lei 14.133/2021 determina a obrigatoriedade da somatória de

valores para determinação do cabimento da dispensa de licitação, m verbis:

O

§ 1° Para fins de aferição dos valores que atendam aos limites referidos nos incisos

I e II do copuf desfe artigo, deverão ser observados:

- o somatório do que for despendido no exercício financeiro peia respectiva

unidade gestora:

I
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- O somatório da despesa realizada com objetos de mesma natureza,

entendidos como tais aqueles relativos a contratações no mesmo ramo de

atividade.

II

(...)

Quando o valor do somatório ultrapassar o limite estabelecido na lei, a solução

reside em promover a licitação regula, porém observa-se que a somatório corresponde ao

limite estabelecido, jó que é de R$ 36.000,00.

DO AVISO (PUBLICAÇÃO):

No supra processo foi devidamente cumprido a exigência de divulgação do aviso

da dispensa de licitação em sítio eletrônico oficiai, pelo prazo mínimo de 3 (três) dias úteis,

com a especificação do objeto pretendido e com a manifestação de interesse da

Administração em obter propostas adicionais de eventuais interessados, devendo ser

selecionada a proposta mais vantajosa, sendo publicado no Mural do Órgão, Portal de

Transparência da Prefeitura Municipal e Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP),

obedecendo o que reza o no § 3® do art. 17 da lei 14.133/2021, in verbis:

§ 3® As contratações de que tratam os incisos I e II do caput deste artigo serão

preferencialmente precedidas de divulgação de aviso em sítio eletrônico oficial,

pelo prazo mínimo de 3 (três) dias úteis, com a especificação do objeto pretendido

e com a manifestação de interesse da Administração em obter propostas

adicionais de eventuais interessados, devendo ser selecionada a proposta mais

vantajosa.

§ 4° As contratações de que tratam os incisos I e 11 do caput deste artigo serão

preferenc/o/mente pogas por meio de cartão de pagamento, cujo extrato deverá

ser divulgado e mantido à disposição do público no Portal Nacional de

Contratações Públicas (PNCP).

Parágrafo Único - Logo, com base nessa disciplina, é possível cogitar que esses municípios

- de até 20 mil habitantes - dispõem do prazo de 6 (seis) anos, contado da data de

publicação da Lei, para atenderem ao dever de divulgar o inteiro teor do ato

convocatório e de seus anexos no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP),

consoante determina o art. 54, caput da Lei n° 14.133/2021.

O PREÇO DE MERCADO E PESQUISA:

Avenida Domingos Sertão n^l.OOO, Bairro São José, Pastos Bons-MA, CEP 65.870-000, cplpastosbonsma@gman.com
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O preço executado neste procedimento encontra-se dentro do mercado.

Como na contratação direta administração não está liberada de promover todas

as atividades de pesquisa de preço e de solicitação de oferta dos potenciais interessados,

então percebe-se que no caso em tela foi obedecido e com isso existe a pesquisa de

preço nos autos, além de haver também divulgação ampla pela Administração Pública a

sua intenção de promover a contratação tal se destina inclusive ao fim de obter propostas

dos agentes de econômicos privados.

No procedimento em tela observa-se que a CPL no momento da realização de

sua pesquisa de preço, tomou por base a instrução Normativa Seges/ME n° 65, de 7 de

julho de 2021.

A comissão, observou, inclusive, o mesmo procedimento do art. 23, onde é regrado

quais os parâmetros utilizados para se chegar no valor estimativo da contratação para

aquisição de bens e contratação de serviços em geral e para obras e serviços de

engenharia, para que se conste o valor estimado da contratação.

DA SELEÇÃO DA PROPOSTA MAIS VANTAJOSA:

Após a pesquisa de preço de interesse da administração pública em contratação

direta do objeto deste procedimento, então a Comissão buscou selecionar a melhor

proposta possível com observância no princípio da isonomia, portanto a contratação foi

ao melhor possível, na circunstância existente e identificadas pela autoridade

competente, conforme se vê acerca de condições do mercado e da capacitação do

particular escolhido.

DA GARANTIA AOS PRINCÍPIOS DA REPÚBLICA E DA ISONOMIA:

A ausência de licitação não pode ser interpretada, também nessa hipótese, como

autorização para a contratações abusivas ou infringentes ao princípio da isonomia.

Assim, imagine-se um invento apto a gerar resultados econômicos de grande

relevo, cuja produção tenha demandado investimento vultuosos dos cofres públicos. A

dispensa de citação não significa que a administração estaria liberada para produzir

contratação por valores ínfimos (ou incompatíveis com investimento público e com valor

econômico do invento). Nem poderio adotar tratamento preferencial em favor de

Avenida Domingos Sertão n‘’1.000. Bairro São José, Pastos Bons-MA, CEP 65.870-000, cpipastosbonsma<§gmaít.com
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determinados particulares sem assegurar a possibilidade de disputa por todos os possíveis

interessados.

A ora contratação direta justifica-se pelas dificuldades de compatibilizar a

transferência onerosa do direito de exploração de um invento ou de uma tecnologia com

as formalidades da licitação.

No caso em tela Administração Pública, observou as formalidades em geral

exigível em qualquer hipótese de contratação, pois mesmo sendo contratação direta não

autoriza o afastamento das formalidades indispensável a realização de qualquer contrato.

No procedimento de tela observa-se que foi obedecido todos os requisitos que a

lei dispõem, ou seja, os documentos que deve compor a dispensa de licitação estás com

documento de formalização da demanda que consta nos autos termo de referência

devidamente e preenchido com especificações e todos os detalhes que a lei é exige, a

estimativa de despesa calculada e na forma estabelecida no artigo 23, o parecer técnico

que demonstra o atendimento dos requisitos exigidos, demonstração de compatibilidade

da previsão de recursos ambientais com compromisso a ser assumido, a comprovação de

que o contratado preenche os requisitos de habilitação e qualificação mínima necessária

há nos autos a razão de escolha do contratado, a justificativa de preço e autorização da

autoridade competente, portanto preenchendo todos os requisitos do artigo 72 da lei

14133 de 2021.

Arf. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de

inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser instruído com os seguintes

documentos:

- documento de formalização de demanda e, se for o caso, esfudo técnico

preliminar, anó/(se de riscos, termo de referência, proveio bás/co ou projefo

executivo:

I

- estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no

art. 23 desta Lei;

II

• porecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o

ofend/menfo dos requisitos exigidos;

III
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IV - demonsfração do compatibilidade da previsão de recursos orçamentários

com o compromisso a ser assumido;

- comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e

qualificação mínima necessária;

V

VI - fozõo da escolha do contratado;

VII ■ Justificativa de preço;

VIII - autorização da autoridade compefenfe.

Vemos, então, que, agora, o gestor que decidir pela dispensa de licitação, deverá

iniciar o processo com um documento que apresente a necessidade da contratação para

que, se for o caso, seja realizado um estudo técnico preliminar para definir a melhor

solução para atendimento da necessidade, analisando-se, inclusive, os riscos daquelas

soluções possíveis, para, ao final, se indicar qual a solução mais viável a ser contratada.

DO CONTRATO:

Acerca da formalização do contrato, a lei, em seu artigo 95, também flexibiliza a

exigência do instrumento de contrato na dispensa de licitação em razão de valor,

prevendo a possibilidade de o instrumento ser substituído Por outro Instrumento hábil, como

corto-contrato. nota de emoenho de despeso, autorização de compro ou ordem ^

execucoo de serviço.

III ■ DA CONClUiUO^ i

Ante o exposto, conclui-se, salvo melhor juizo, presentes os pressupostos de

regularidade jurídica dos autos, ressalvado o juizo de mérito da Administração e os

aspectos técnicos, econômicos e financeiros, que escapam à análise dessa Procuradoria

Jurídica, podendo o processo de contratação produzir os efeitos jurídicos pretendidos, no

que tange a Contratação de empresa para reforma de carteiras escolares, no valor de R$

5.142,90 (cinco mil cento e quarenta e dois reais e noventa centavos), perfazendo o valor

total de R$ 36.000,90 (trinta e seis mil reais e noventa centavos) para sete meses, mediante

Avenida Domingos Sertão n^l.OOO, Bairro São José, Pastos Bons-MA, CEP 65.870-000, cplpastosbonsma@gmall.com
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dispensa de licitação, com fundamento no Art. 75, II, da lei 14.133/2021, cumpridas as

farmalidades administrativas.

Recomenda-se que não seja realizado nova dispensa como mesmo objeto sob

pena de irregularidades, bem como seja todo o procedimento publicado no Portal da

Transparência da Prefeitura Municipal.

Ex positis, encontrando-se o processo dentro dos permissivos legais, OPINA esta

Assessoria Jurídica favoravelmente com fundamento no Artigo 75, inciso II da Lei Federal

14.133/2021, ressaltando que este órgão jurídico não possui competência para opinar

sobre o Termo de Referência, natureza ou qualificação técnica, quantidade e qualidade

do objeto, ficando adstrita questão jurídica.

Retornem os autos a Comissão Permanente de Licitação.

E o Parecer,

Pastos Bons/MA, 26 de abril de 2024.

Bernardino Règõ'Reto
OAB/MA 13.551

Procurador Municipal
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DESPACHO PARA APROVAÇÃO E AUTORIZAÇÃO

A(o) Excelenttssimo(a) Senhor(a)
Claudiana Câmara Guimarães Costa

Secretária

Prezado(a},

Venho pelo presente, encaminhar à Vossa Excelência Termo de Referência, elaborado peta equipe de

planejamento para que avalie e APROVE, bem como AUTORIZE ao setor competente à abertura de Processo de

Contratação tendo por objeto PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE APOIO À EDUCAÇÃO, COM O INTUITO DE PREPARAR

ALUNOS DO 6“ AO 9“ ANO PARA PARTICIPAREM DE COMPETIÇÕES E OLIMPÍADAS NAS ÁREAS EXATAS NO

MUNICÍPIO DE PASTOS BONS/MA, no valor de R$ 36.000,00 (trinta e seis mil reais), para a Secretaria Municipal de

Educação, e demais unidades participantes do presente procedimento.

Informo que o presente procedimento já se encontra autuado, restando apenas análise do Termo de

Referência e a sua devida aprovação.

Pastos Bons - MA, 12 de Abril de 2024

y

/T
-CL

Claudiana Câmara Guimarães Costa

Secretária Municipal de Educação

Prefeitura Municipal de Pastos Bons - MA | CNPJ: 05.277.173/0001 -75

Avenida Domingos Sertão, n» 1000, Centro, Pastos Bons, Maranhão, Brasil

www.pastosbons.ma.gov.br
Página 1 de 1
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ESTADO DO Maranhão

Prefeitura Municipal de Pastos Bons

Secretaria Municipal de Educação
PASTOS BONS

AUTORIZAÇÃO PARA CONTRATAÇAO DIRETA

(Art. 72, VIII, LEI FEDERAL 14.133/21)

CONSIDERANDO que o Aviso de Dispensa de Licitação foi publicado na imprensa oficial do município bem

como no sítio eletrônico oficial, pelo prazo mínimo de 3 (três) dias úteis, com a especificação do objeto pretendido

e com a manifestação de interesse da Administração em obter propostas adicionais de eventuais interessados, nos

termos do §32, art. 75 da Lei 14.133/2021;

CONSIDERANDO que mesmo após a publicação não se obteve propostas adicionais de fornecedores

interessados no objeto licitado;

^ CONSIDERANDO que na fase interna do procedimento foi realizado processo de cotação de preços e que

foi identificado proposta de menor preço e mais vantajosa para a administração; e

CONSIDERANDO que nos termos do inciso I, do §12, do art. 75 da Lei 14.133/2021, o somatório dos valores

aferidos para objetos de mesma natureza, já despendido no corrente exercício financeiro pela respectiva unidade

gestora, não ultrapassam os limites legais;

AUTORIZO a DISPENSA SEM DISPUTA n2 002/2024 para PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE APOIO À

EDUCAÇÃO, COM O INTUITO DE PREPARAR ALUNOS DO 6“ AO 9“ ANO PARA PARTICIPAREM DE COMPETIÇÕES E

OLIMPÍADAS NAS ÁREAS EXATAS NO MUNICÍPIO DE PASTOS BONS/MA, nos termos do Lei 14.133/2021, Art. 75, II

- Dispensa em Razão de Valor para Serviços e Compras, conforme PROCESSO ADMINISTRATIVO N2 2024028/2024,

cujo contratação deverá ser celebrada com a empresa ASSOCIAÇÃO CACTUS, entidade sem fins lucrativos,

inscrita no CNPJ n^Se.eAZ.ATS/OOOl-ZS. A contratação terá seu valor global no importe de R$ R$ 36.000,30

((trinta e seis mil reais e trinta centavos)), em conformidade com o que prevê o Lei 14.133/2021, Art. 75, II - Dispensa

em Razão de Valor para Serviços e Compras.

Pastos Bons - MA, 2 de Maio de 2024.

Claudiana Câmara Guimarães Costa

Secretária Municipal de Educação

Prefeitura Municipal de Pastos Bons - MA | CNPJ: 05.277.173/0001 -75

Avenida Domingos Sertão, ns 1000, Centro - CEP 65.870-000, Pastos Bons, Maranhão, Brasil

www.pastosbons.ma.gov.br
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PASTOS SONS

RATIFICAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO
{Art. 72, VIII, LEI FEDERAL 14.133/21)

R A TI FI C O a Dispensa sem Disputa 002/2024 para PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE APOIO À EDUCAÇÃO,

COM O INTUITO DE PREPARAR ALUNOS DO 6” AO 9“ ANO PARA PARTICIPAREM DE COMPETIÇÕES E

OLIMPÍADAS NAS ÁREAS EXATAS NO MUNICÍPIO DE PASTOS BONS/MA, nos termos do Lei 14.133/2021,

Art. 75, II - Dispensa em Razão de Valor para Serviços e Compras, conforme PROCESSO ADMINISTRATIVO

•n 9 2024028/2024, cujo contratação deverá ser celebrada com a empresa ASSOCIAÇÃO CACTUS, entidade

sem fins lucrativos, inscrita no CNPJ n“36.642.475/0001-29, com sede Avenida Washigton Soares, n 55,

Sala 307 - Iguatemi Empresarial, Bairro Edson Queiroz, CEP 60811-341, CE. Por intermédio de seu

representante legal o Sr Jefferson Marques Vianna, portador(a) da Carteira de Identidade n® 2008684688-

9 e do CPF n9 055676233-99.. A contratação terá seu valor global no importe de R$ R$ 36.000,30 (trinta e

seis mil reais e trinta centavos), em conformidade com o que prevê o Lei 14.133/2021, Art. 75, II - Dispensa

em Razão de Valor para Serviços e Compras.

Pastos Bons - MA, 2 de Maio de 2024.

i
Claudiana Câmara Guimarães Costa

Secretária Municipal de Educação

Prefeitura Municipal de Pastos Bons - MA | CNPJ: 05.277.173/0001 -75

Avenida Domingos Sertão, n* 1000, Centro - CEP 65.870-000, Pastos Bons, Maranhão, Brasil

www.pastosbons.ma.gov.br
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EXTRATO DE CONTRATO N* 140/2024 DA DISPENSA N* 002/2024-PMPB

RATIFICAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO (Art. 72, VIII, LEI FEDERAL 14.133/21)

PODER LEGISLATIVO MUNICIPAL

SEM ATOS A PUBLICAR NESTA DATA
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1

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

r
^ EXTRATO DE CONTRATO a

EXTRATO DE CONTRATO N° 140/2024 DA DISPENSA N° 002/2024-
PMPB EXTRATO DE CONTRATO 140/2024, assinado em

02/05/2024. Objeto: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE APOIO À

EDUCAÇÃO. COM O INTUITO DE PREPARAR ALUNOS DO 6° AO 9°

ANO PARA PARTICIPAREM DE COMPETIÇÕES E OLIMPIADAS NAS
ÁREAS EXATAS NO MUNICiPIO DE PASTOS BONS/MA. Processo

Administrativo n° 2024028/2024. Modalidade: Dispensa sem Disputa n°

002/2024. CONTRATANTE: Secretaria Municipal de Educação. CNPJ n°

06.080.638/0001-66, CONTRATADO; ASSOCIACAO CACTUS, CNPJ

n“ 36,642.475/0001-29. Valor Global; R$ 36.000,30 (trinta e seis mil reais

e trinta centavos). Vigência Inicial: 2 de Maio de 2024. Vigência Final: 31

de Dezembro de 2024. Claudiana Câmara Guimarães Costa
-

Secretária. Pastos Bons - MA, 2 de Maio de 2024.

r
EXTRATO DE CONTRATO j

Á

RATIFICAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO (Art. 72. VIII, LEI

FEDERAL 14.133/21) R A T I F I C O a Dispensa sem Disputa n®

002/2024 para PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE APOIO A EDUCAÇÃO,
COM O INTUITO DE PREPARAR ALUNOS DO 6° AO 9" ANO PARA

«ARTICIPAREM DE COMPETIÇÕES E OLIMPÍADAS NAS ÁREASXATAS NO MUNICÍPIO DE PASTOS BONS/MA. nos termos do Lei

14 133/2021 Art 75, II - Dispensa em Razão de Valor para Serviços e

Compras, conforme PROCESSO ADMINISTRATIVO N® 2024028/2024,
cujo contratação deverá ser celebrada com a empresa ASSOCIAÇÃO

fins lucrativos, inscrita no CNPJCACTUS, entidade sem

°36-642.475/0001-29, com sede Avenida Washigton Soares, n 55, Sala

307 - Iguatemi Empresarial. Bairro Edson Queiroz, CEP 60811-341, CE.

Por intermédio de seu representante legal o Sr Jefferson Marques

Vianna. portador(a) da Carteira de Identidade n° 2008684688-9 e do

CPF n° 055676233-99.. A contratação terá seu valor global no importe

de R$ R$ 36.000,30 (trinta e seis mil reais e trinta centavos), em

conformidade com o que prevê o Lei 14.133/2021. Art. 75, II - Dispensa

Razão de Valor para Serviços e Compras. Pastos Bons - MA, 2 de

Câmara Guimarães Costa

n

em

Maio de 2024 Claudiana

Secretária Municipal de Educação.
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CONTRATO N9 140/2024
COMPRAS E SERVIÇOS COMUNS - LEI 14.133/2021

PROCESSO DE ORIGEM

Dispensa sem Disputa N® 002/2024

N2 PROCESSO ADMINISTRATIVO: 2024028/2024

OBJETO CONTRATUAL

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE APOIO À EDUCAÇÃO, COM O INTUITO DE PREPARAR ALUNOS DO 6" AO 9“

ANO PARA PARTICIPAREM DE COMPETIÇÕES E OLIMPÍADAS NAS ÁREAS EXATAS NO MUNICÍPIO DE

PASTOS BONS/MA

L0

$
VALOR CONTRATUAL

RS 36.000,30 (trinta e seis mil reais e trinta centavos)

VIGÊNCIAS CONTRATUAL

INICIAL: 2 de Maio de 2024

FINAL: 31 de Dezembro de 2024L©

DADOS DO CONTRATANTE

Secretaria Municipal de Educação, CNPJ ns 06.080.638/0001-66

AV Amélia Gonçalo, SN, São José, Pastos Bons, Maranhão.

Claudiana Câmara Guimarães Costa, CPF nS 236.562.633-53

LLU

DADOS DO CONTRATADO

ASSOCIAÇÃO CAaUS, CNPJ ns 36.642.475/0001-29
AVENIDA WASHINGTON SOARES, 55, EDSON QUEIROZ, Fortaleza, Ceará

cybelle.assis@associacaocactus.com.br, (85) 9978-3679,

Jefferson Marques Vianna, CPF n» 055.676.233-99

O

o. FISCAL DO CONTRATO

VALBEA PEREIRA DA SILVA SOUSA, CPF: 912.480.273-53 Portaria n« 032/2024

PREÂMBULO

Aos 2 de Maio de 2024, a Prefeitura Municipal de Pastos Bons - MA, através da Secretaria Municipal de

Educação, inscrita no CNPJ nS 06.080.638/0001-66, em observância às disposições da Lei n2 14.133, de 12 de

abril de 2021 na presença de testemunhas abaixo nomeadas acordam em assinar o presente TERMO DE

CONTRATO, decorrente do Processo de Contratação em epígrafe, mediante as cláusulas e condições a seguir
enunciadas.
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CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO E DA VINCULAÇÃO (art, 92,1 e II)

1.1-0 presente instrumento tem por objeto PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE APOIO À EDUCAÇÃO, COM O INTUITO
DE PREPARAR ALUNOS DO 6“ AO 9“ ANO PARA PARTICIPAREM DE COMPETIÇÕES E OLIMPÍADAS NAS ÁREAS
EXATAS NO MUNICÍPIO DE PASTOS BONS/MA de acordo com as especificações e condições definidas no Termo

de Referência e em conformidade com a proposta de preço apresentada pela CONTRATADA.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO PREÇO (art. 92, V)
2.1 - O valor do presente Contrato é de R$ R$ 36.000,30 ((trinta e seis mil reais e trinta centavos)), em
conformidade com a proposta apresentada pela CONTRATADA, conforme quadro abaixo:

ESPECIFICAÇÕES E ITENS DO CONTRATO
UnidadeItem Descrição

0 - PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE APOIO À
EDUCAÇÃO, COM O INTUITO DE PREPARAR
ALUNOS DO 6* AO 9’ ANO PARA

PARTICIPAREM DE COMPETIÇÕES E
OLIMPÍADAS NAS ÁREAS EXATAS NO

MUNICÍPIO DE PASTOS BONS/MA

Marca R$ Unit. R$ TotalQuant.

MÊS1 RS 5.142,90 RS 36.000,30SERVIÇOS 7

Valor Total R$ 36.000,30

2.2 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução
do objeto, Inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais

incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da

contratação.

2.3 - O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerão
dos quantitativos efetivamente executados.

2.3 - São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição;

2.3.1 - O Termo de Referência que embasou a contratação, em especial as cláusulas específicas quanto
a forma de execução do objeto;

2.3.2 - Edital de Licitação e/ou Aviso de Contratação Direta, conforme o caso;

2.3.3 - A Proposta do Contratado;

2.3.4 - Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO

3.1 - O prazo de vigência da contratação terá início na data de 02/05/2024 e encerramento em 31/12/2024, na

forma do artigo 105 da Lei n* 14.133, de 2021, e, em caso de serviços e fornecimentos contínuos, poderão ser

prorrogáveis por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n® 14.133, de 2021.

4.1.1 - O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo,
quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no
caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento.

4.1.2 - A prorrogação de que trata esse item é condicionada à avaliação, por parte do Gestor do

Contrato, da vantajosidade da prorrogação, a qual deverá ser realizada motivadamente, com base no

Histórico de Gestão do Contrato, nos princípios da manutenção da necessidade, economicidade e

oportunidade da contratação, e nos demais aspectos que forem julgados relevantes.

3.2 - O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.

3.3 - Em caso de prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.

O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de
declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as
abrangências de aplicação.

CLÁUSULA QUARTA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII)

3.4
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4.1-0 regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições
de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este
Contrato.

CLÁUSULA QUINTA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO (art. 92, V e VI)

5.1 - O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no

Termo de Referência, parte integrante a este Contrato.

CLÁUSULA SEXTA - DO REAJUSTE (art. 92, V)
6.1 - Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do

orçamento estimado constante do processo administrativo que deu origem ao presente termo de contrato.

6.2 - Após 0 interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais serão
reajustados, mediante a aplicação, pelo CONTRATANTE, do índice índice Gerai de Preços de Mercado - IGP-M,
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

6.3 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intervalo mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos
financeiros do último reajuste.
10.4 No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o CONTRATANTE pagará ao

Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão
logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice{s) definitivo(s).

6.5 - Nas aferições finais, o(s) índice{s) utilizado(s) para reajuste será(âo), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).
10.6 - Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma
não possa(m) mais ser utilizado(s), será(âo) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s)
pela legislação então em vigor.

6.7 - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

6.8 - O reajuste será realizado por apostilamento.

CLÁUSULA SÉTIMA - DO OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD
7.1-Quando o presente instrumento tratar de informações pessoais, as partes deverão cumprir a Lei n® 13.709,
de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão deste contrato

administrativo, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.

7.2 - Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de

acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 62 da LGPD.

7.3 - É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei.
7.4 - A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de sub-

operação firmados ou que venham a ser celebrados pelo CONTRATADO.

7.5-Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los, com

exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, Incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de
documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente

enquanto não prescritas essas obrigações.
7.6 - É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades
decorrentes da LGPD.

7.7 - O CONTRATADO deverá exigir de sub operadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da

presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.

7.8 - O CONTRATANTE poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o
CONTRATADO atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.
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7.9 - O CONTRATADO deverá prestar, no prazo fixado peto CONTRATANTE, prorrogável justificadamente,

quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual
descarte realizado.

7.10 - Bancos de dados eventualmente formados a partir de deste instrumento contratual, notadamente

aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado,

com registro individual rastreávef de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e

registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.
7.10.1 - Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de

garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.

7.11 - O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais,

quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou

recomendações, editadas na forma da LGPD.

7.12 - Os contratos e convênios de que trata o § 12 do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade

nacional.

CLÁUSULA OITAVA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII)

8.1 - As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no

Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de Pastos Bons deste exercício, na dotação abaixo discriminada:

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
UNIDADE: 07 Secretaria Municipal de Educação

aASSIFICAÇÃO: 12.122.0036.2015.0000 MANUT E FUNC DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO

NATUREZA DA DESPESA 3.3.90.39.00 - SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA

UNIDADE: 07 Secretaria Municipal de Educação

aASSIFICAÇÃO: 12.361.0038.1024.0000 MANUT DO QSE

NATUREZA DA DESPESA 3.3.90.39.00 - SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA

8.2 - A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes , mediante apostilamento.

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV)

9.1- Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus

anexos;

9.2 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência.

9.3 - Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido,

para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas.

9.4-Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado.

9.5 - Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma

e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência.

9.6 - Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato.

9.7-Cientificaro órgão de representação judicial da Procuradoria desta administração para adoção das medidas

cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado.

9.8 - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do

presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou

de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

9.8.1-A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento

para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.
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9.9 - Responder eventuais pedidos de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo

contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias.

9.10 - Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de

descumprimento de cláusulas contratuais, nos termos do §49, do art. 137, da Lei n? 14.133, de 2021.

9.11-A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros,

ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência

de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII)

10.1 - O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e Termo de Referência, parte
integrante a este Contrato, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e

perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas.

10.2 - Em casos de fornecimento de equipamentos, entregar o objeto acompanhado do manual do usuário,

com uma versão em português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada.

10.3-Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12,13 e 17 a 27,

do Código de Defesa do Consumidor (Lei n9 8.078, de 1990).

10.4 - Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da

execução, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação.
10.5 - Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior
(art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados.

10.6 - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo
fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da

execução ou dos materiais empregados.

10.7 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e

qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o

acompanhamento da execução contratual pelo CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar dos

pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos.

10.8 - A empresa CONTRATADA deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com
a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos relacionados na Ordem de

Fornecimento/Serviço.

10.9 - Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo

de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas,

sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não
transfere a responsabilidade ao CONTRATANTE;

10.10 - Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou

acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.

10.11 “ Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo executada de
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

10.12 - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas

as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na contratação direta;

10.13 - Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos
previstas na legislação (art. 116);

10.14- Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato,
com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único);

10.15 - Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;
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10.16 - Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo

complementá-los, caso o previsto iniclalmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do

objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei ns 14.133,
de 2021.

10.17 ~ Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de

segurança do CONTRATANTE.

10.18 - Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito
cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios

demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica
legislação de regência.

10.19 - Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n^ 13.709, de 14 de agosto de

2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução
deste contrato.

10.20 - Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local da execução do objeto e nas melhores
condições de segurança, higiene e disciplina.

10-21 “ Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovação, quaisquer mudanças
nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere.
10.22 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitira utilização do trabalho do menor de dezoito

trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL {art. 92, XIX)

11.1 - Para os contratos por escopo, assim considerados os contratos nos quais se impõe ao CONTRATADO o

dever de realizara execução de objeto específico em um período predeterminado, a extinção contratual se dará

nos seguintes termos:

11.1.1 - Quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo
estipulado para tanto.

11.1.2 - Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a
conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma
fixado para o contrato;

11.1.2.1 - Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do
CONTRATADO;

e a

as

anos em

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções
administrativas;

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as

medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.

11-2 — Em se tratando de objeto de natureza contínua a extinção se dará quando vencido o prazo nele estipulado,
independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.

11.2.1 - O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o CONTRATANTE,
quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o
contrato não mais lhe oferece vantagem.

11.2.2-A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja
a notificação do contratado pelo CONTRATANTE nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de
antecedência desse dia.
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11.2.3 - Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com

menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da
data da comunicação.

11.3 - O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele
fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei ns 14.133/21, bem como amigavelmente,
assegurados o contraditório e a ampla defesa.

11.3.1 - Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

11.3.2 - A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a
rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

11.3.2.1 - Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser

formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

11.4 - O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

11.4.1 - Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

11.4.2 - Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

11.4.3 - Indenizações e multas.

11.5 - A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio

financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei

n.2 14.133, de 2021).

11.6 - O contrato poderá ser extinto caso se constate que o CONTRATADO mantém vínculo de natureza técnica,
comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com

agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato,
ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau

(art. 14, inciso IV, da Lei n.s 14.133, de 2021).

CLAUSULA décima segunda - DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV)

12.1 - Comete infração administrativa, nos termos da Lei nS 14.133, de 2021, o Contratado que:
a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução do objeto da contratação sem motivo justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 52 da Lei n2 12.846, de 12 de agosto de 2013.

12.2 - Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções:
i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se

justificara imposição de penalidade mais grave (art. 156, §22, da Lei n2 14.133, de 2021);
ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b",

"d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave
(art. 156, § 42, da Lei n2 14.133, de 2021);

iii) Declaração de inidoneídade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas

alíneas "e", "f", "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "c" e "d", que
justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §52, da Lei ns 14.133, de 2021).
b) Multa de:

economico-

"c" e
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i) Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela
inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;

ii) Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso

injustificado, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para
apresentação, suplementaçao ou reposição da garantia, quando exigida no Termo de
Referência, parte integrante a este Contrato,

a. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção
do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme

dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

iii) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas "e" a "h" do subitem 12.1, de 20% a
30% do valor do Contrato,

iv) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea "a", "b", "c" e "d" do
subitem 12.1, de 1% a 30% do valor do Contrato.

12.3 - A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE (art. 156, §92, da Lei nS 14.133, de 2021).
12.4-Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente coma multa (art. 156,
§79, da Lei n9 14.133, de 2021).

12.4.1 - Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nS 14.133, de 2021).

12.5 - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente
devido pelo CONTRATANTE ao CONTRATADO, além da perda desse valor, a diferença será descontada da
garantia prestada, quando exigida, ou será cobrada judicialmente (art. 156, §89, da Lei ns 14.133, de 2021).

12.6 - Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente

no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade
competente.

12.5 - A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla
defesa ao CONTRATADO, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nS

14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar.

12.5 - Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §19, da Lei n9 14.133, de 2021):
a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o CONTRATANTE;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações
dos órgãos de controle.

12.7 - Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n9 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações
e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n912.846, de 2013,
serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade

competente definidos na referida Lei (art. 159).
12.8-A personalidade jurídica do CONTRATADO poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso

do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para

provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão

estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à
empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o CONTRATADO,
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observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia

(art. 160, da Lei n? 14.133, de 2021).

12.9 - O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade

no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas

(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161).

12.10-As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar

são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei ns 14.133/21.

12.11 - Os débitos do CONTRATADO para com a Administração CONTRATANTE, resultantes de multa

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou

parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros

contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, Xll)

13.1 - As regras acerca da prestação de garantia na presente contratação são as estabelecidas no Termo de

Referência, parte integrante a este Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - ALTERAÇÕES
14.1- Eventuais alterações contratuais reger-se-âo pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n® 14.133, de
2021.

14.2 - O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que

se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

14.3 - As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à

prévia aprovação da consultoria Jurídica da CONTRATANTE, salvo nos casos de Justificada necessidade de

antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1

(um) mês (art. 132 da Lei nS 14.133, de 2021).

14.4 - Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nS 14.133, de 2021.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS

15.1 - Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei n? 14.133,

de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente , segundo as disposições contidas na Lei nS

8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor-e normas e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - SUBCONTRATAÇÃO

16.1 - As regras para subcontratação do objeto deste instrumento de contrato constam noTermo de Referência,

parte integrante deste Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
17.1 - O presente contrato é regido pela Lei 14.133/21 e demais diplomas legais.

17.2 - Incumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações

Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficiai na

Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.s 14.133, de 2021, e ao art. 85, §29, da Lei n. 12.527, de 2011,

c/c art. 79, §39, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.

17.3 - Fica eleito o Foro da Comarca de Pastos Bons ♦ MA, para dirimir os litígios que decorrerem da execução
deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §19, da Lei n9

14.133/21.
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Pastos Bons - MA, 2 de Maio de 2024

ASSINATURAS

PELA CONTRATANTE

CLAUDÍANA CAMARA

GUIMARAES

COSTA:23656263353

PELA CONTRATADA

Assinado de fornia digital
porJEFFERSON MARQUES
VIANNA:05567623399

Assinado dcfonni digital por CLAUDÍANA
CAMARA GUIMARAES COSTA:236S62633S3

DN;c=BR.ou<Pre5«tdal, 00=27842417000158.

ou=AC SyngulartD Múltipla, o^lCP-Brasil.
cn<<LAUDIANA CAMARA GUIMARAES

COSTA:23«6263353

Dados: 2024.051)2 0856^13 -OSlXr

JEFFERSON MARQUES

V1ANNA:05567623399
Dados: 2024.05.10 10«5:39

-n3-nn-

Jefferson Marques Víanna
CPF n9 055.676.233-99

Claudíana Câmara Guimarães Costa

Secretária Municipal de Educação
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COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

EXTRATO DE CONTRATO N® 140/2024 DA DISPENSA N® 002/2024-PMPB

RATIFICAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO (Art. 72, VIII, LEI FEDERAL 14,133/21)

PODER LEGISLATIVO MUNICIPAL

SEM ATOS A PUBLICAR NESTA DATA

1

1

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇAO

r
EXTRATO DÊ CONTRATO a

EXTRATO DE CONTRATO N® 140/2024 DA DISPENSA N® 002/2024-

PMPB EXTRATO DE CONTRATO N° 140/2024, assinado em

02/05/2024. Objeto: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE APOIO À

EDUCAÇÃO, COM O INTUITO DE PREPARAR ALUNOS DO 6° AO 9°

ANO PARA PARTICIPAREM DE COMPETIÇÕES E OLIMPÍADAS NAS
ÁREAS EXATAS NO MUNICÍPIO DE PASTOS BONS/MA. Processo

Administrativo n® 2024028/2024. Modalidade: Dispensa sem Disputa n®

002/2024. CONTRATANTE: Secretaria Municipal de Educação, CNPJ n°

06.080.638/0001-66, CONTRATADO: ASSOCIACAO CACTUS, CNPJ

n® 36.642.475/0001-29. Valor Global: R$ 36.000,30 (trinta e seis mil reais

e trinta centavos). Vigência Inicial: 2 de Maio de 2024. Vigência Final: 31

de Dezembro de 2024. Claudiana Câmara Guimarães Costa -

Secretária. Pastos Bons - MA, 2 de Maio de 2024.

r
eXTRATO OE CONTRATO a

A

RATIFICAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO (Art. 72, VIII, LEI

FEDERAL 14.133/21) R A T I F I C O a Dispensa sem Disputa n®

002/2024 para PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE APOIO À EDUCAÇÃO,
_^:OM O INTUITO DE PREPARAR ALUNOS DO 6° AO 9° ANO PARA

•aRTICIPAREM DE COMPETIÇÕES E OLIMPÍADAS NAS ÁREAS
^^XATAS NO MUNICÍPIO DE PASTOS BONS/MA. nos termos do Lei

14.133/2021. Art. 75, II - Dispensa em Razão de Valor para Serviços e

Compras, conforme PROCESSO ADMINISTRATIVO N® 2024028/2024,
cujo contratação deverá ser celebrada com a empresa ASSOCIAÇÃO
CACTUS. entidade sem fins lucrativos, inscrita no CNPJ
n°36.642.475/0001-29, com sede Avenida Washigton Soares, n 55, Sala

307 - Iguatemi Empresarial, Bairro Edson Queiroz, CEP 60811-341, CE.

Por intermédio de seu representante legal o Sr Jefferson Marques

Vianna. portador(a) da Carteira de Identidade n® 2008684688-9 e do

CPF n® 055676233-99.. A contratação terá seu valor global no importe

de R$ R$ 36.000,30 (trinta e seis mil reais e trinta centavos), em

conformidade com o que prevê o Lei 14.133/2021, Art. 75, II - Dispensa

em Razão de Valor para Serviços e Compras. Pastos Bons - MA, 2 de

Maio de 2024. Claudiana Câmara Guimarães Costa

Secretária Municipal de Educação.
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ILUSTRÍSSIMO SENHOR OFICIAL DO 2* CARTÓRIO DE REGISTRO DE TÍTULOS E

DOCUMENTOS E Q\\L DAS PESSOAS JURÍDICAS OA COMARCA OE SÃO PAULO/SP

AvtrbacSo dt documentos.

ASSOCiAÇÀO CACTUS, associação civil sem fins lucrativos, com sede na Avenida

Washington Soares, S5, sala 307 - iguatemi Empresarial, bairro Edson Queiroz, na

cidade de Fortaleza. Estado do Ceará, CEP 60813-341, inscrtta no CNW sob o n«

36,642 475/CK)01-29, fReQuerente”!. representada em coníormidade com o seu

Estatuto Social, pelo Sr. JEFFERSON MARQUES VIANNA, brasiteiro, solteiro, ecofKJmísta,

portador da cédula de identidade RG í>« 200.868.468-89 expedida pela SSP/a e inscrito

CPF sob Q n» 055.676-233-99, com endereço na Rua Osvaldo Cruz, n« 620,

apartamento 202, CEP 60125150, Meireles, na cidade de Fortaleza, no Estado do Ceará

e endereço eletrônico íeffersor.maroueseassociacaocactus.tpm-br. requer â V.S.*, a

averbação, nosteamísdoart-121, da lei 6.015/1973 eda Lei 10.406/2002, de sua

Ata de Assemfalela Geral, reafizada em 23 de julho de 2023, c Estatuto Social,

A Reqirereme declara, para os dev^s fins, que sua fiílat localizada em sSo Pauto/SP tem

mesmas finalidades de sua matriz, localizada em Fortaleza/CE. sendo mcíusive

âdimnistrada pdo mesmo conselho ^ministrabvo e dtretoda que a matriz

no

as

Termc» em que

Pede defertmerílo.

São Paulo. 22 de novembro de 2023.

-■Xi.iMtaiwinii* I

c TTS^...

4Km

ASSOCIAÇÃO CAaUS

(p. Jefierson Marques Vranna)
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RUBRICA

r#.u:rofif,
ÍT íitVTfVCi 3‘ OFlao OE ShQTAS E l* (TlQO âlOPÍ DE KmALBlA • CS

' KW7AXM<t3.-3K>,OOTX:T fUKiCiUlAfU l«KA8aCj^VAlltôâ3B%Am

ESCaEVEfíTt SUasimríA: 8.YANA franca RODRKJtrES

FSTlFV^EímSLrBS-nTllTÀ FaRÍOLA E>A PETAUVimi

RtGlsmo PE FESSQA ATUDICA

PRI^OTACÀQ .V 163256 ik9V99^7A2ò

TTiirttTHfai wfe 9 r m

(eftiticct e íbu fé i^e o dciatmeato em pipd com Í5 págiaflâ.
ápnsenudo em 26/09/2023. o qus! foi i^gtstrado sob o* 162923

2609 2023. ^cado este, umi avedioçào ao it^iMro de q** I5S332. regUti»3o em

2r022íKO no Livro de Regístr» dít Possofts Jiffüicas (Livro A) deste Cartóoo
iiâ pn?s«ite data

fot

sm

Namreza: ATA DT APROVAÇÃO ÍIA RKFORM A

Vpresealani*: ASSOCthÇAO CACTirS

CNPJ^CPF: 3é.mtÂ7SfmQi-29

Valor: 3ietii Valor Í>ecÍarado Dala do Documeato: 23/07/2023

Partes

SARAIVA UMA

055.676.233-99

ASSOCIAÇÃO CACrUS - 36.6424750001-29. VTCTOR IfflX
042 387 623-63. JEFFERSON MARQUES VTANA

^ rf
o f^adíPcniafíHfiO

o

.-—4*

TORTALE2A/CE. 09 de novembro de 2023

E sie ccnific^lo c parte integranie e insemtfáYd di registro do docaiíieaío ncim detóto.
Segunda via dc certidio. que anexo â reproduç&o do onsonid. exteaido dos an^ivos deste Outono.

santfBiueeQSJCBBra

Ira/MM

iiaiaSiaMSBVtlS

ÍTnifBliwlsrjl
TMIRiaPRIS

ToaSMaSSIS

waatisron

r
S

9

AV PAIXtt AVIOMOÍtíMAS.?í*9a}-AU>tOIA-CEF®140.i60.K>aTALEZA CE

lâeS} t)04.tM44

CWI; Ki,«l3-t»J OOOl C

Ti
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CV5. :í£

|e^!ari;> Mfot r-,|jss&

629 23

\4SSÍM ucAo CACTI S
*

CNPÍ 36.642,473.0001-2^

Registro 1»“ 15ÍG32 do l* Registro de Tóulos e DoctimetUCQ c ác Jtoidicfts 4e

Foftttícza

ATA Da assembléia GERAL

REAL1Z.ADA EM Z3 DE JL LHO DE 2*23

UA1 -Aj MQliA I. LULAI^: lha 23 ífe juttiode ‘M23. às lOhôO horss. na í«d« da Asitscíaç^

Cjl-iuí f‘AS!íQgygp|o"t. simada im Av^ida Wasfengtóo Soares, if n. Saia 307 - %ii»líini
ümprciBnul. bAim? Edjwn Queiroz, ciáadc dt Fortaleza. Estado do Ceart, CXP 60611-34!

LU>3(K'ACAQE pRFAFNf a-Reunidwi em coav^oca^, a laiaíidade ciosassociadod,

í» presentea abasito sswisados. » sabtsf VTCIOR MILL SARAIVa LIMA. brasilctro.

.Hiltciro. admioistrMlüí, ponador da Cóiuia de Íikntiílaiic RO 2007002071«21 SSFCE e

inscniu tw Cadastro de Pessi»» Fisica» do Mimntfio da Lc^ooiua - CPF *ob ç n"

OJ; 3X7ív2J.63. restdeote e doaiciliado oa Rua Soia Brigtdo, n** 1303. Baoro Joar^iiun
laiiira, 'iEP «Íi35-tí»J, oa ciilade de Fmi»3e?3. no Bítadí» do €e«íi; « JEFFERSON

MaRQIIES \'lAl'i?í a, IsTwili-m íKMIléKc!. ciioiiomisía, p<«nadot da Céduia de USoítidíwàe
RG ft* 2Ü0.S6S.46tj-89 S^^CE e t^criki t» CPF sob p n* 055,676.233-99. lesidents e

dfimiciliadti na Ruâ Osvaldo Cma. n" 620. apanamento 202, CEP 60125150. Meirciea. m

cidade dc Fotiil&íã. no Estada du Ceari ('A^^S^ÍÍíSiS")

C-OMfOSiCÀO DA M£SA: Pretatolfi. Sr VicS« HiJi Sarajv^ Uma. SecfetÉno &.

JeíVersor. Miixqi;^ ViaruM

URDEM IKJ DiA: deliberar sobre (1) » aitenção do artigp 2 do E^tato Soeul, lU) a

alícTíiçâo do caput ^ artigo 29 dc Estatuto SociaJ. tUD a cunsolidaçáe do Esnniio Sedai;
íév> a nideiclodo Prctidcaicdo Cutuelho Dclibcninvo «k Associ^àci; p (v) a io«te»ç^ do
Difci.»f Presidente di Associaçi^»

t»tl.lBliKACOEa: todss as ÍOQdalidades prcvi!
\5:icTnb}eu OcRü ibi erguiBiucnte insulaik, teiulo tido lutoriz&tk a livratun da presoite

4ta rva forma de üwcisário, Apòseaame. dwcussíwe votação, ess As^xn^tes rcsdiau i^yovar,
fw sua iífiegra. pwr íinarumidadc c senn qtiai8qi.ier restriçães

em lô. a prc^jaíe

dl A Aiteração do Êiutuio Soeiol. de forma t tocluír oovos tnciios. bem coh» tltciaros ja

líAifeientes. aa «mgo 2. paMande i vigorar coci a Kyuinic oova retiwíão;

frii CERTZDÂO

'.i^^^^REGISTRO OVtl DAS PESSOAS SJÍÍDíCAS
' Ane&wi1bínaí,938 - Tí8, 336* W*

lASAlfiACAfiVALflO Om SAilS - WWíA SüSSTITVTa
Poftaru rt® 522/202366 “^ds

Certifkw e itou fé que a prEacneo é uma reproefc#'^
tQ of^inai e t9 «Jrtratd» aos sfdui^a» sesteca^fl
FortUeta. 11 «If.íSI

7?
O

FikafeidíPii^fitjríO,o
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Af^get A Associação ifm por ffmliíiaáf pfXfmmrropmgrtíjíiti soaal sít aiàmo.\

do público Jf msmo r- um de bano rtnda ao pais frptVttsfw». fror meto. das

>Cff^nietí /fWVtiOJ.

Amsáaées de dt dcfau tfr dtrems socmis.(Úi

Pramaçào e f^tcaçáti de oiimpiadof cmttifkoi ftuadíxs an dtíenvohtmgntfí

r oprtffdizãàí^ de crica^.jftwja « oái^testsnin.

:hi

Dfspotílbiltiaçãu de 0»afer>axs eduLOcumaa. tifclttitvkf o ca*a«i*àü

pTepoNtíôno para as da cdítt^adfU mutic^mis. esfadmtts e ttofioams

Preparação t apiicitçd^ de $eleiiio) àoí dk baiau nemia, bem

umff sele^ e premtaçôo dos ãtums com mcPtor de.i<mpefthij tmi rt/endas prpifts.

para ’’eceixmmk> de boisar t euMeins com. íj finaUdede de eitudaem mtXHtn

momiçôes çftíaíf^/kifts áe

■dt

Forfnaçào dr tmtina} ítUmpusUi com os alu/ios de melhor daempenius na

•fhmpiada mtsma mftrtda «a atíoeã faK tMclusn-e m pctroma com profirsionam eh

-etíe mufíufpúi de tmtmi

e>

4 pr^oçãi) de acesso a útdas dc re^ipj prtfHtnihrisa fvtra as ttfertàús

pr\tvtis r nhmtptadas

.4 pmm&ção de (Kesso a espoi^v fiiico pani a ivaiidàçSú das 3n'^-uhdf.'i

de.frtiitts mu isfineisj sapmcUí^Js iat a \cf aamu

íntermediaçãiie cuttetode pe^a ah/ttos de hoixa rendaque ít^ressem

em ínsUhíçiifS edacaoíMms da rede privada dc eiuino. coma a pnmoção ik

uiíxiba na iifuc teng* a p>xmoçao de alimentaii-ã» adts^mtda, nroradm uniforme

motenei eacoiar t ^araporle.

(hi

Oapome aiuaçãu napmduçào. ro fomento e na diftnàa dodtsenvrúvtmenH*

humano <m itvés do acesfo u edttawào. esporte r culfurit

fif

4 (rmdo. mplmtdçãif e apom ü uuPunwHbu r veicidm aiterpams* (h

cirmufrica^âo « dliusão cuiíural.

h»

■; r;cr$jr'*
ji

V - r. 1 629 23
i

7

g* rí ^ -
fsoirtoitiéessuitt cr

CERTIDÃO
CUVt DAS PS50AS JURÍDICAS

Av, Pe. hAbma lômas. 920 Tsl. ÍMÔK), 33W
MmJNA CAÍVAtHOGOlS HmS - llíTfRiH* SlASmuTA

Pürtírtófl» 522/2022hrmú* I9m5>'a33
OmiAoü r dou ft <]ue a pn»semi& à uma rv^vosut^
do onomai e fa eatmca á&s anjuivos desta Caitó^o
Poftsieaa. |9 liOyTjn
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tírc H. -

162923

A prúmocàà e aimdtiàtfs çi»- com a
dfi^AiKihmtcnio Jo niw.a\,-úo. daetpam edaOíttun. *?« (odan<« ímrmotía^ikis^

4 fyrpmiM,4ü t opum á das áirrítox ám cnmfrn.M'^ r adoíescentes.

mf m»a da educação tfkio-cuítumJ

fh

.4 ptxtmttçêo da defesa dtu mnwnti» e tt aprno. Qiya\'èi 4a idkcaçào sócw-

cii/;ip‘c^ u^TtijPUf fn «ftwçôo de x^lnémhtíuiad* .tociad.

imi

O /dvw/vv«wín/i> iiã c&fusdo tki àeíeKHihimtntíi rdwaicioeA e

I -umral desíúcmdn seuv o/^ctaf ^-wflbíagiro* loçms. ecommwas e ambuatau

oo

A pepmi*çãa da lnc^Mãii dtgihd e d^tuão wcmtiàpíia pam ixiançm.Jevem eioi

A teatca\,úo r incrAtnv de a^i^^d^Iáes d-c prmaçio. toptíciiwíâo

fremamenta qualtftcaçáa e educação prafissionaf. cam vi.Uax ao permanente
deseríoiiimeKtoiftitílvcúffUíl àiuefecimí r éiumana

tpf

0/amtnit> aa esíabeíecmenm. ^jerfeíçoameftío e di/ttsêa depeUacas e
de rosponsalfittdade socutffxtftío a empresas e dtmali or)fanf2oçd« moertjtsadas. e

Ht

A reatisaipà 4* campaaAãs rétKãUvoj cunas. emt^ítcÁes e evemos de

ntesmçào^i/tcuhuraf patúcriaAçajt pvens e ãdolescemeh
'

■ri

i21 \ aheravv du câpui do am^ 29 do bsututo ^íouai, de forma 2 títers a compoftçSo áê

Dtrctíina da Associado, passará a ses comptòtta por do mm««o 1 (uiti) membro e no

mAXjmo ‘ tscte) mci^ros, fKissanile a vjftifir ctíra • aeguioip aova redaçio'

irtigo 29 A Dir^aria 4e *mi campoftápor ne mitoma / 'uml memòm

e no mAsíma * iseteí memtrm. nrsocliidít^sl ou não renidentefs) em pais, eieiiedsi

prSu [ssembieia G&al e pot eUi ú^titidseis a qaapt^/ iempa, para um awuiaio de
? ifS.riff a»ot petfftmtih a rerlefçâo. pref<erenctafmefae cam témtítw lia prosa ck
gr.t«dü cutfítideni* wm a dos mcmòras íi& Çanseiho Oeãbemrm, cam ü.f Stptimes
Jt-'sig»a<.çSè4 ! lum/ Dsreiar fii-esidenir, { tumt thrrtar Fimmcmv, I (um) Díreior

df Mariuetmg 1 {umi Dirrtnr Pedagógicrt, i (umi Lhrerar de IVs«no>vM»i»efo 4e

Sitias l fumt Oireior (it Coüíe^ e t itíini Oiretar de Coração '

(3t A eonsQlidaçfaj áo Lsütíiitei Soe tal que regert a Associação t‘'£aaajfiB.S!£IIÍ”>

3

^tH0r;ç CERTIDÃO

‘‘^^í^GisTRo avu msf pessoas jurídicas
aí W Aminio Tttfftás, 92Ô - td [9m] 3304 <Wi4

UUiAiPlA CWWAlHÔ 605 SAtSS - ÍHTEAW SUBSmuTA

Perudt aCL«2/2033 dD Ticeãe 19^<^2023
Cartifloi * dou *é que « anrtamte * uma

do or^aai e foi extratda doi st^ivoi desta Ca^áf'0

F<m!e»,t9 t0, m

O

»

«Wfsen^lWinífufd íj

.c^
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t4| \ rcckiçâo dk> Sr VICTOR IfllA. SAR,\r>'<i UMA. acicna pam o ULrgo
tk Prctiiknte dú CotiMlIw Delihcfvtivo, onm ntandato de 2 Idm&l conGutes di presente

ata. sx cQccTTajndo em 23 de ;uihK> de 2023. pemitíd» a (fOi cí?nfomifdade am

eâsabekartdOK no anigo 25 Eitstuio Sodat da .A^soaaçâa.

14.1) O inenbec (to Ccnsclho Delibcrviivu uni recterm devcri tomar posse dc seu

res^uvo cat]^ mediante a iMícutura do termo de posse, anexo a esta aia ne ft^ma

do Anefo L senito (í\k no màí ptxshc deverá dccUrar, sdb m penas éa lei. nlo

ifi^pedyu de irt^rccf a fmção par» a qual foi reek^to, p<^ lei chi em

sinude de crtmmal. por «« enciRiimem m «fetws dd»,» peu que

vede. ainda que temporanantoRe. o act»«u a caffos públscost ou por cfüne Alimentar,

dc prcvafi(;«^6o.petf« os itdximo, coocussio. pcculsio. ou coutra a ocoetomí* populsir.
ctmtr» o «ittema ftnancetm nsctonal, coticra normas de de%4i da eoncoiránca. cemera

M neia^^oes de connsno. pOtôic» ou ii propriedade.

i4.2) Tendo em via» s reeleição tomeate do Sr VICTOR HUX SARAIVA

LIMA. ittfcmna-se « vacine» das deanius ca^os 4a ConMdho DehlierBjvo.

<5) A reeleiçiít ào Sr ÍTFFERSOS M AROUr5 VIANNA. scirm qialificsdo. para n cargo

dc rhtetnr Presídenflf, com mandiio dc 2 fém) ano» conudoi da aca. sc oicommtto

cm 23 ác fuilio dc 2025. permitida a redciçio, em coafonmd^ cem os requisito»

csubeiccido» r» aitigo 29 do Estatuto Soeitl da Associaçlo

{5.1) O d» Direwrtíi ora redsa» deveri tonwí p^m âe mt «»p«eu\ o esrgo

mcdiiuite s aiiiuuium do termo ik po»e. ctoe^o a esta ata oa otnua do A«eiQH bcrido

que no 4(0 da poc»c do era ctociarar, sob as penas di Ici, que alo esta impedido dc

exen^r a ^n$lo p«i» a qual foi reeleito, por le> etpecial ou em vtnude de condenação

cnminai. uu por se encontnr »ab os efettcM dek, a p«rai qii£ vetk. atiHia que

scniporiarujncmc. o acesse n ctrgoa plúriia», ou por crtine Ciknien».« tk

pfo-ancacão. petu ou soboroo. concussão, peculato, ou contia a ecoooma popular,

contra o stskfi» fmauiccjro lueionaL coenra nooti» tk ddesa ás {smcorréncia. contra

a» rciaçiles de crasunm. íi publics ou a fKopntdadc

(S-2| Tgado em vtiti a ntdeiçào 4W0icn« do Sr. JtFElRSON HAMQiTS

M.VNT^iA. infiama-M a vaciacta dos demais cãr|(ús da Diidorís

X.V.

^i,uV^T62Vf3
^Horqj

^:>í

CERTIDÃO

>REGíSTRO mil DAS PêSSGAS XJRÍDíCA>
Av P» AfltfirKOTgcnm, 933 ^ Tfti -.MBíE^ 3^.W4

WlAlNA CARVAlHO CCÜS • IN^llâA SUê57rn..'7A

f^rtans n» SZíTOíJ « Tice fla l9/PV2ta.>
Certíko e dov fé aun a « imta ftsrcdi.'.§«
úo onginat e foi extraída cos smuivaa Peetu

Fdftaíera. g 9

Cí 4

*Q ^
?F46íí54tl3?eMi5?rílfíg
i^» bcriA^i *nitv.rm vS u: J® ■'

N-Si*»'
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‘162923

LM LAPRQS .ACAO Da AI A: Nioha\mda qujuíiqucritfirai nuuéwâ
3 ãcreifi ilitcutidaa. lavrou-^ 1 pn»£Ate ata qiae. lidi. foi sf>n>vada e por tndo’ü os
PfTvifnies á .VisenÉilejs. FOLHAS 6C?

PROC. N“

RUBRICA
Foftaicok 23 d« julho <k 2023

5

aVÍL ?»E^áS JUfiiDJC»^

Av Pf, AfTtání» Temas, 120 - M (PAax| 13&4 8+44
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KSTATl TO SOC IAl. I>.^ .ASSOC I.AÇÂO CACTl S

.LitÍRo !” - A Associaçào C^'rus (“Afóiociac-ão'^ é uma ii&súcíaçâo sem ílíis lueratívi>s.

que SC rege pof este Listatuto Sociâl c pelas disp&siç^fô legais e regulamentos que lhe

üwcm aplicávcíík

.\rtitjD 2” - .A j^sociaçâo Icm por fmalidade piximovcr o progresso social dc alunos» do

.sistema público dc emino c''ou dc baixa renda no pais inclusive, por meio. da.s seguintes
formiiÃ.

Arivíáadcs de associações de defesa dc direitos sociais:(»)

Prcxmoçáo c aplicação de olimpíadas cientificas focadas ao desenvolvimento

e apretidi2sdo de crianças, jovens e adolescentes:

(b|

Dispotiibiiizaçâú ^ nsalenais edueacionais. incluindo o conteúdo

preparatórin as provas dc olinipiada.s municipais, estaduais c nacionais:

(0

httparaçào e apiicaçAii de processai sclcitvo dois alunos de ti^xa renda, hem

como selev^ e piemiaç^ dos aJuní» com melltof desempenho nas lefeiidas

provas, [rara lecchimcnto dc boisas c custeios com n fmalidadc dc qoc tnis
estudantes curwm instituições qualificadas de ensino;

(dl

Kcamação de turmas olímpicas, com os aluiKia de melhor deserrpefiho na

oütTÇHada iniema referida na afinca (a), inclusive em parceria com

profmsícnâis da rede itviini€Í|>8Í <ie ensino.

(e)

A promoção dc acesso a aulas de reforço prq>aratòria.s para as referidas

pmvos e olimpíadas:

A promoçào de ac^so a cíipaço fisico para a realização das atividades

descritas nas alíneas toiprâciiadas <a} a (c) acima,

(0

#
(g)

Intermediação c cuütcio dc bolses para alunos dc baixa renda que ingressem
em instituições educacionais da erde phvada de ensino, bem c^o a

pn>moç&> de auxilio no que tange à prtimoçâo de aljniíemaçâti adequada,
nwíidíiiv unifomic. malcrial escutai c tiunspodc;

(h>

O apoio e atuação na produção, ao fouvento e na difusão do desenvoKiniento

hiimano airavés do aeess*> k educaç^. esp«»ic e cultura:

(t)

A criação, íiiiplauuivãu e apoio a úuitniiiienios e veiculos altertudivm dc

comunicação c difusè:» cultural,
ü>

A promoção de pmgramas c stividades que contribuam com o

de^nvolvimenio da educ^o. do esporte e da cultura, em todas as suas

modalidades c Tnanifeswções;

(M
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A promoção c apoio â dctcâa<io5 direitos das cfiatiças, jovens c adt^escemes.

por meto da educai^àc st^icio-cuituraL

(i)

ün| A promoção da defesa minoriaí. e o í^o. acravés da educação jukío-

cultirdl. a grupos cm situação dc vulnerabilidade socüd;

O Favorccimcnto da difusão do dcscnvolv-iiBoito social, educacional c

cultural, destacando seus aspectos peda^gteos, sociais, econàmkc^ e

ambientais;

<n>

to) A promoç^ da inclusão digital c difusão tecnológica para crianças, jovens c
adoiescemesi

{p| A reâii22çâo e incentivo de atividades de foníiação. capacitação. treinamenlD.

quaiifícação c ctkjcuçâo profissional, com vislas ao permunenic

desenvolvimento institucional, infdectuãl e bumaiio;

(i|) O fomento ao estabelecimento, aperfeiçoamemo e diftisao de pcrtlticas e

açíies de responsabilidade social junlo a empresa.s e demais organt/açóes
interessadas; e

(r) A realização <k campanhas educativas, cursos, competfçõe» c evente^ de

ime^çio sociocultural para crianças, jovens e adolescentes.

.Artigo 3" - .A Associação Ictti sede no Estado dt> Ceará, na Cidade dc Fortaleza, na

Avenida Washingio» Soares, n" 55, Sala 307 Iguaterai Erapicsarial, baino Edson

Queiroz. CEP 6G811-341. podendo, por deliberação, na forma desie Estatuto, ^rir,

translenr e cxtinguir seções regionais e quaisquer outros estabelecimentos em qualquer

pane do leiritório nacional ou do exterior#
Parágrafo ( nicu A Aswiciaçâo mamem uma filial no Estado dc Sôo Paulo, na

CidíidedeSàoPaulô. na Rita A Uimetbi Santos, n'' 1.295,4” andar, hairmCerqueira

César. CEP 01419-001.

.Arrijío 4“ ■ A Associação lerá pntiN> indeierminado dc duração.

rí riito II

AS.SOCIAIK)S

CAPÍTl LO ! Categorias dc Associados

Artigo 5" - Os associados, cm numero ilimitado, serão tltsnribuídos pelas categorias dc

BenemcriUis e Colaboradores
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Sérâii mliTtitidas coirui Beneméritos

miíurjíiíj e |uridica$ que sub«rf«Vi?rem os atos con^itulívos da A&sociaçâo nessa

condição ou mediante posterior convofação de .AssocUdo Colaborador ú tal

catci^rta. inclusive por propi»sta da Diretoria, cm todos os casos W re/trenífum

do Coitsdho Deliberativo, em \irtudc dos cmmcrncs scrxdços prestados ã

Associado.

Parágrafo 2‘ Serk> admitidas c<Mra2 Associados Colaboradores unlas as pessoas

naitiinii.s e juridicas qtie não siáwiwerem m atíK conslifutivísda Associaçãona

condiçlo de Associ«ios Beiwmériíos ou qoe vierem a in^essar na Associação,

ohscrvaebs os requisitos c a tbrma dc admissão estabelecidos no artigo 6^' al^ixc.

Parágrafo J* - As pe^as lundtcas assoctadâá;. caso existentes- serào

repie^eniadás nu .Associação por um de seus fitulares, u^ciuiikjs diretores ou

procuradores, estes dcvidameiuc credenciados para tal Mm.

Parágrafo 4" - A.ssociados Colaboradores que realizarem feitos dc reconhecida

distinção e pn>nK>çâa da AsscKtaçâo ou de suas finalidades poderão pleitear ao

Cün:«clÍMv Dclibcnilivo a elevação ã categoria de .Associados Dcncmèrítos.

atiíbuíndo -lhes as prerrogativas e os direitos reservados a esta catesi^ia

CAPITULO li - Adnihsão de Associados

# Apenas .AvSrOctados Colaboradores pcidcráo scr jMbnilidos na Associação. A.\nigo 6

üdmii^ão ifeítes processar-sie-ú mediante:

hidicaçâo. pelo Diretor de Desenvtrfvimerdo de Negócios ã Diretoria, do

ivspecttvo postulante que o retendo Diretor entenda como apto para ingressar na

A5t43ci»ção como Aíw«>ctado Colaborador.

<a)

Análise pof parte da Diretoria de documentos aplicáveis relacionais ao

postulante, conforme indicado pelo Dtretor de Desenvolvimento de Xe^ctos ou

ienhs posbilado direiamente seu ingTe;^»):

íb)

Af^ise. por pane da Dirctona. dc documentos aplicáveis relacionados ao

postulante, atnforme indicado pelo Diretor dc Desenvolvimento dc Negócios

tenhu postulado diretamente seu ingresso:

<c)
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Reaii/avâo de ^ireví^ prctsenctaJ com o posiulanie por pane da(d)

Direiorta;

Após a reatizai^o do quanto previsto rm alitioas “a” a V' deste t^igo.

desde que a maioria dos Dirciores emenda pela ai«idáo do posíuUntc.

consuterando a satisfatoriedade dos ntsuliatlos ol^klos. mediante erconticfidiiçàü

por pmte da Diretoria ao Conselho Deliberativo ru} sentido de aprovai o in^esso

dí} pofitulantc em qucstào;

it)

Por meio da aprov^ào da admissão do postulante pela maioria dos

membros ik» Conselho Deliberativo da AssioeiaeSo, t>cas»3o em que os novi^

A.ssüciackM Colaboradores estarjf) admitidos loekM os fins e efeitm

(0

Parágrafo Único " A análise dos documentos e a reali/açáo <k entrevista

pavíscticial. confomK prcvisicK nas alíi»e£» “a" e *1>”. respccòvamcnte. tem por

iTbjctivo demonstrar a aptidão e a quaiific^âo do postulante para jwomover c

participar dc iniciativas dc promoção da aBsistcncra social c educação de

qualidade, bem como camplcmcntar a sua atuaçào em participação junto a outnu

CAPITULO in ^ Direitos dos Açodados

.Artigo 7 - Sâo direitos díis a.«es{>ciado«'.

Dáuíhju de todas a& vantagens. ú& direitas e as prenogativas estatutáríâs.(a)

Frequentar a sede e quaisquer outras dependlncjas de uso social da

Absocíbç&3, respeitada.^ as regras csa&belccidas poia Diretoria c somente para a

rralizaçâo dc atividades relativas c pertinentes a Associação;

(b|

Apresctitát' p^Tpostâs. éütadas e sugestões, s^ibmetendo-as á Diretoriâ;(c)

Recorrer ao Conscffao Deliberativo, á Diretoria, w ConsclhQ Ft&cal c aos

Coira^' dc Assessoramento cvenbualmcnte existcnícs;

<dí

V^otar e. no coso dc pessoas naturais, serem cieitoa mediante votaç&rs pura

quuisquei' úigàos da A.s.sociaçáo. na fomia prevista neste Estatuto.

(«)
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JL

ifí Md CÍI.S41 dc pessoas imtumis. Nerein enipnj^atluiÂ m» para cujo

desempenho tenham sido eleitos e exercê-los;

Subscrever solicitaçôcâ dc convocação da Assembléia Geral, a da

comparcccT. manitcsUr-5c c participar dc suas deliberações: c

Integiar cumissèkrs e/ou grupos de trabalho para os; i^usu; sejam escolhic!o«.

bem como cxcrccr quaisquer outros encargos, atribuições ou mandaitos que lhes

vet^m a ser outorgados.

Vrtigo H O exercício dos dirertos e das demais prerro^iivas sociais é condicionado a

c.siar o associado cm dia coro as comribuíçôcs sociais.

.Artigo 9 - 0& âíS&octacios de qualquer categoria nào re*>f>DndÊm &otidãriã tampouco

^ubsidiaríamerUe pelas obrigações sociais da Associação.

CAHh ri o IV - Deveres dos AxsactadÍAs

.Artigo 10 - Sâo ilc\'rrcs dos ELs.sociados;

('ttfnprir e fazer cumprir este Estatuto e as deliberações da Assanbleia

Oerah da 0irelom. do Conselho Deliberativo e dos Comitês <fa Associação,, caso

existentes.

<a)

Prestigiar semprr b Associação c trabalhar para a rraiiaaçáo dos seus Tirus:(hi

Maniei a Associação ín^i^da. por meio

interesse atividades dâ Associação, tendo ein vista a prestação de serv iços

de as-sixtência pela Associação;

Direiortâ, falus dc(c)

(dl Manici a A.ssociaçâo informada wtbrc ífôpccis.>s c t>]

rehiciotiados ã reali2açào de eventos, palestras e f<'nna^ de comunicação em

mídia em geral por parte da Associação;

Aceitar c dcscmpcndtar com dedicação c diU^ocía qualquci enesrgo ou

seniço assochuivo ou ocupação dc cargo cm coniite para o qual tenham sido

indicadas pciü Diretoria chi pela .Assembléia Geral:

<e)

Freslãi ú Diretoiiti 0:^ iufiHmâçòcs que lhe» forem soIílíUkLuí.(0
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(.?{>mparecer às Assembietas «hi reuniòes (ura as quais forem convocados:(R)

e

Pagar pontualmcntc as lucnsalidadcsanukbidcs. caso ftxadbis pdo

(.'onsdbo Ddibcrativo,

{h|

CAPfrrU) V - Pcnaltaades

Artigo 11 ■ S«ró obriploriaDwnte su^ienso, pelo período de I (um) ano. o associado que

infringir o seus deveres sociais

.Artigo 12 - Será exciuitk) do quatfro social, por deliberação da Assembleta (Jeral, denlfii

dc 60 (ses.sental dias. a contar de coniunictiçio neste sentido, dando-lhe direilo dt? defesu.

o jisscciado que incorrer cm.

Rcincidéncta cm infraçMi (kis dtsposiiivos cstahitárKiH; ooU)

pTática-s, atitudes ou coiniutüs prejudiciais ou qoc desprestigiem a<b)

A.ssúciação.

Parágrafo Único ü niSo comparecimetito do assoctaiio exeluendo à Asscmbkia

Geral que deliberar a respeito de sua cxcluíáo será considerado renúncia ao direito

de defesa.

TiTlILOlII

PATRIMÔNIO E FONTES DE RECEITA

C.APh l to I Patrimònit)

Artlg» 1.3 - O pairintónio da Asíítciaçào será conjiiituído pelot» bens e direitas que esia

adquirir, a qual^ier titulo, oa qiite os ast^octadcMí a eU doem.

.Ai figo 14*0 patrimônio social perimttcccrá sob a guarda c a responsabilidade dircta da

Dtrettina. cabendo aos associados, entretanto, dc maneira geral, a obrigação de zelar pelos

bens da AsstKÍaçào.



Protocolo n° 183.776 de 28/11/2023 às 11;47;42h: Documer^to registrado eletronicamente para fins de publicidade
e/ou eficácia contra terceiros sob n*’ 166.074 em 28/11/2023 e averbado no registro n° 155.195 neste 2" Oficial de

Registro Civil de Pessoas Jurídicas da Comarca de São Paulo. Assinado digitalmente por Magali Martins Cardoso
• Substituta do Oficial.

Página

QOQ024/OOÜ().1S

166.074

28/11/2023
TotfclOfíciál Hei Civil l JiMtKi M Publico rss L^nóuçéo DtipctM

RS 0.00 RS SSS.93RS }Í2 9I} RS «4.40 RSM.03 RS 17.37 RS217Í RS I6.0S RSM7 RS 0 00

FOLHAS N°_ZÍ.
PROC. N®

RUBRICA _

Doc«SiBr>E»»vstepelD rP«0S77^7F-^r.eSOF-0fO7^E43CO

CAPi ri LO íl - Fofitw tU- Rwfili#

As fiMites de recettâ do Ãüsodaçdo são asArriao 15-

McntialídadcsAnuidadcb a serem cvcntuaimcnic cubradas dos termos do(a)

Douçòcs, por pc&soas naturaix e'‘ou jurídicic^ tnciuHvc per meio dc

dc ercuisos para constituiçào de fundo de investimento tujos

rendimentos sejam utilí/ados para a manutenção da Associarão • fmandal

endowmm.v

<b)

(c) Subvenções e auxtlkití;

Cnmis. palestras s outros cvtmtos organizados e<'ou promovidos pelaíd>

Aftsociaçàoi e

OuUus apik;ivei.s tmi conrunnkliide coni ã Icgbilaçào vigente.<e)

Üs cnfèrios pata a eventual fixação de mensalidade&^amiidadeíL bem comoArtigo 16 -

0 valor destas, caso existentes, compelirão ao Conselho Deliberativo, nvodiante

icc<.>iiiaKj4çâo lia DircK» ia.

TÉTlLO IV

ôrgAos da ASSOCIAÇAO#

C.APÍTt LO I - Assembléia Geral

Artigo 17 - A AssemWeia CieraJ, convixada i>ek) Consellio Deliberativo, pela Dtreiona,

ou |X»r I 5 (um qtunto) dos assoctados. e instalada na iòttDa da lei e deste Estatuto Soctal,

reunir-sc-à ordm^iamenle noa 4 (quatro) primeiros meses após 0 término do exercicio

social c. extraordinariamente, sempre que interesses c asHiníos sociais exigirem

deliberaçãodos associados.

A convocação dar-sc-ã mediante mensagem eletrônica Ic Moit)

enviada a iodos us membros dn Associação, nüU) uiferiur a 7 (sete) dias ames da

sua reahzaçm especificando a ordem do dia da Assembieia. A coavocação será

considerada regtilar desde que devidamente ercebida no prazo acima erferido
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inoilíüuttt' avt«u do -Luiiiprovavâi^ dt; recebimento.

Pürtiftrafo 2" - IndepeRdentemente dí» formalidades de convocação, será

considerada n^ukir a Assembleta GcraJ a que eottipârocerem codos os í^sociados.

Parágrafo 3* - A Assembléia Cicral scrú prenidtda pelo Presidente do Conselho

Deliberativo, ou. na sua ausência, pelo Diretor Prc.sídcnle. ou na ausência destes,

ptM- quem a As-scmbleia Gerul indicar. O presidente da Assembléia Geral c^olbcrá

um dos piesentes para beci^larià-lo-

Pai%rafo 4" - Assembléia Geral instaíar-se-á, em í “ (primeira) convocação, cora

a presença da maions dos associados c. cm 2* (.segunda) convocação, l (uma) hora

apí« a l” (primeira) convocação, vcan qualquer niifticn.i tk asíiOCiadus.

.Artigo 18 Cwiqiele á Assembléia Geral, além da» demais aliibuiçõe» previstas em ki

ou 00 piescnte Estatuto Social, deliberar sobi^.

A ídbnna do Esíaniío Sncial da A.ssodaçâo;{»)

As conla.v dos administradores, examinando, discutindo c votando bs

denioniOTações finãnceifas;

(b)

A eleição e a destiluiçào dos nvembros da Diiuloriü, devendo receber,

obrigatoriamente, informaç&cs detalhadas sobre os caodídatos, incluindo, ims não

SC limitando, suas atividades profisskniais. posiçAes antenores ou atuak^ na

adminislJBçâcj e/ou dc mcinfcvo de comitê consitllivo dc outras entidade» e/uu

socieihides. dentre outra* informações julgadas essencialrncnle necessárias;

(c)

#

A incoqvoração. s fusêo. a çisào, a transformação c u dissaJuçâo da(d

Associação,

A exclusão de associados, na íònna do arti^ 12 deste Estatuto Social; e(O

Demais dcitbcraçdc* sujeitas á aprovação da Assembléia, conforme

n:eonicndada.s ou solicitadas pda Dirctona.

<0

.Artigo 19 - Ah deliberações cm Aisendjleia Geral, salvo aâ cxccçòcíí prevista* cm lei ou

neste Estaiuio Social, serào lomada* pi>r maioria absuluui de vuios do» presentes, nào se

computando os voUis era branco.
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Artlj»u 20 .4 tífkàcia da> Jtrlíbefações loneidas em Assembléia Oeral referenies às

iTfâténas aliaixo indicadas depende da <^irt)Vâçào prévia ou da ratificação em um de

30 dias da maioria dos Associados Benen^ritos. reunidos em Asserabteia Especial

aportada, pura a qual dcverdo scr reguiarmcmc convocados rta forma da lei e deste

Estatuto Social:

iHefomia do EsUbUo Soctul tk A&sociaçào:<a)

liictxporaçào. fusào. cisào. transforutacâo c dissialuvào da Aüsocfâcão; e(b|

Exclusão de associados, na forma do artigo í 2 deste Estatuto Sócia)<0

Aiiigo 21 - Cada associado presente teiã direito a 1 lum) voto nos deliberações da

Aa^embleta Geral De forma análoga, cada Associado Benemérito terá direito a 1 (um)

voto nas dei fberaçées da As-scmblda Especial, conforme rdwida no artigo 20 acima,

Parágrafo 1* - A .Vssemblcia Geral c a Assembléia Especial soiricntc poderão

deliberar assuntus da urdem do dia eunstantes du rcspcciivv edilal líc

convocação, .sendo vedada a inclusão na pauta da /\ssembleia Geml e da

Assemhieia Especial de rubricas genéricas ou expfessões equivalenles,

ressolvadas as excoçôes previstas em lei.

Farágraii) T - [>os trabalhos e das deliberações da Asscmblcia Oeral c ck

.4^«emblcia Especial, conforme o caso. será lavrada ata, na fonnadestimáno dos

fatos ocintídos. contendo a indicação resumida do sentido do voto dos oiisociados

(nes^tes, dos voic« eni branco e das abstenções, devendo ser assinada pelos

tniegranies da n^sa e pelos as?oci^os piv^sentes qitte perfaçam, pelo menos, a

maiona necessána para as detlberJ^ões tomadas.

C .^PÍTUI.O li - Administração

Artigü 22 A administração da Associação compete ao Conselho Deliberativo e á

Pifctona. com as atribuições conferidas por ict c por este EsCatuto Social

Parágrafo Enlco - Os adminisiradorcí! ds Assoeiaçlít vào dispensados de presinr

garantia para o cxcrcicío do carga.

.Artigo 23 Os administradores devem assumir setis cargos éentro de 30 (tnnia) dias a

contar das resf^iivas daias de nomeação, mediante asswiatura de teimo de pc^se.
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permanecendo em üeus cargos aié a tnvei^kiufa nuvtKü aJtniriLstnkioreti eleiio^i.

.Vnigo 24 É expressamente sedado e serà auio de pteno direhu ô ato pratteado por

quoiqucr udministrádor da \&soGiii^ào que a etwoiva obrigações relativas a attvidack»

c negócios estninlH» aos seus fins, sem prejurra da tesponsaíWHdadc civil ou criminal, sc

f<ir 0 caso. a estará su)ci{o o infrator deste dispositivo,

C APÍTI L() III - Cuasdho DeliheratKu

Artigo 25 O Conselho Deliberaovo é composto até 5 icinco) pessoas narurais.

dentre os Attsocii^os Ekncmcnlos CConsclíicíro'* ou. no plural.

pela maiona dos a.sja.H:ta4t>s. com mandatos unificaAxs dc 2 (dois) amw, pemiilida a

roeieiçáo.

ifos"). eleitas

farágrafo i“ - Caberà m Ccnseliio DeUbei‘ativo designar, dentre os seus

membros, o Presidente do Conselho DclibCTativo.

Parágrafo V - O Conselheiro dcw ict rqiutaçâo ilibada, não pttdcndo ser eieiio,

salvo dispensa da Asscmbicia Geral, aquele que tiver ou n^wesemor interesse

coriflíianíe com a Associação e seus fins; não poderá ser exercido o direito de voto

pelo Conselheiro caso se configurem, supervenientemente, cs mesnv« tátores de

i;

Parágrafo 3* - Nas hip6tclse^ dc vacância üc cargo ou renúncia dc um dos

membros dci ronsclhtJ Deliberativo, a Assemblcia Geral !«rrá convcx:adB

imcdiütanwiile petra a nomcaçki, derlrc os AssOciaduni Beneméritos, de um

Coiiselheirú subsiitulo, cujo twaixlato coincidirá com o dos detiiais Conselheiitó.

O Conselho Deliberativo reunir-se-á. ordinanamente, oma vez a cadaArtigo 2b

tnmcstre e, cKimordinaríamentc, senr^retiucnccessário para o atendimento dos interesses

sociais Se entendia necessário, o Conselho Dclibcraiiw p^crá conlratar consultores

externos para íwxiliá-lo em suas deliberações.

Parágrafo I* As reuniões do Conselho Deliberelivo devem ser convocadas por

ípuilqiier Corisdhciro. prcfareadalttKmc o PrcsíJcmc do Coiiscllio Deliberativo,

mediante mensagem eletrônica (e-wai/i enviada a todos os membros do crférido

ré’gàa, nao inferior a 7 (^e) dias antes àa sua realização, especificando a ordem

do dia da erunião. A convocação será considerada regular, desde que devidamente

recebida no prazo acima rcferidlo mediante aviso de comprovação dc recebimento.
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Indcperxi^nememe (ks ftmnalkkde^ úe convxjcaçii:). sterá cim.sjk)eriMk reyular a

reuniào a qoe camparecereni todos os membros do Conseiho l^eiiberativo.

As Fcunidcs do Conselho Dotiberauvo realizadí^Parágrafo 2*

prctcraicjalmcnic na sede da Associação, exceto sc outro local for devidamente

iniiirmacki na respectiva convricaçào. Fica ainda ft^ultada a reiih?açàoílc reuniòcs

ou a participação deu» Conselheiros nas iruniocs do Con.*«Iho Deliberativo por

telefone, vkiecxronfcrciicia mensa^m eletrônica {e-maii). ou outro meio dc

comunicação que possa assegurar a participação efetiva e a autenticidade dü seu

vtito, Netjsa htpótese. o Conselheiro será considerado pieüente á reunião, e seu

voto considerado vélído para todos os efdtos legais e incorporado a ata da

referida lexiniâc.

Parágrafo 3* l.‘m Conselheiro poderá ser representado na reunião por ouiro

Conselheiro, desde que devidâtnente eulorizado por escrito, em formato fisko ou

eletrônico

Parágrafo 4* - Caberá mi ftesidentc do Onselho í>e)ibcmlivo presidir a«

reunidos do Ctmselho Deliberativo. Em caso dc ausência ou impedimento

temporário, c.vwi função deverá scr exercida por quak|ucr outro Conselheiro.

Artigo 27 - O qtíôivm de instalação das reuniões do Conselho Delíbeiníivo sera o da

nmtoria dos seus membros. As delibett^rõ€s do Conselho l>elibeiativú serão lomadss pelo

voto favorável da míiona dc sm mtcnnbnxH.

Parágrafo I* - Todas as delibcraçòe.v do Conselho DeliberaUvo constara» de atas

lasmdaij no respectivo livro de atas tki Conselho Deliberativo c assinadas pck>s

conselheiitjs prestmfles.

Parágrafo 2“ • Nas reunwes do Conselho Deliberativo, são admitidos c« votos

escritos aniecõ>»do5 e os votos proferidos por fax, mensagem cleiTÔntca (e-muií)

ou por qualquer outro meio dc cüoiunicaçào, compuiando-sc como presentes

membros que assim votarem, sendo ainda admitidos os votos por procuração

outoq^dâ a outro Conselheiro, com poderes específicos, entre os quais a íntegra

do voto do Conselheiro ausente.

Artigo 2« t empcte ao Conselho Dclibcraílvo:
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-d-

Fixar a oriauaçãt» iteral da.8 aiivtdaikrs üa .‘Xssociaçlk», em linha com ci^lraiégias

de longo prazo, incluindo, mas nào se limitando, a do orçamento anuíil e o

planejamento estratégico;

|a)

Asaliw a Diretoria da Associação, dar a orientação geral dc suas atividades c

propor as diretrizes estratégicas, bem cemw definir as expectativas dc resultados da

A'.isoci^âo;

(h)

Deliberai a respeita do remvestimeiito dos resultados da Asaiociaçào da forma que

entender ad^iiada:

<c|

Contribuir para a enação c a estruturação dc novas f^tes da ^uaçâo da

As.sot;iaçâo. bem como avalúo- u reaii/w^» c a implemeniaçâo dc itóswiaçôcs c parcerias

com outros «mhís públicos ou pnvadoü;

(à)

Fiscalizar a gestâo dos Diretores da Associação, examinar, a (fuatquer tempo, os

livros e 08 docinriOTtosda Associação,solicitarinformaçõessobre contratos celebrados

ou em vta dc celehraçáo bem como sobre quaisqtier outros atos;

(e)

IJecidir a respeilo da abertora. do encerramento ou da alteração do etidereço de

ae^es regionais, «entórios ou quaisquer outros cstabclecintentos da Associação i>o pais

ou no extenor;

(f)

Decidir a respeito da admissão de novos Associadcs Colaboradores, beia omiio a

respeito da elevação á categoria de Associatio Bencménio o AssociadoColaboradorque.

pleiteando tal clevaçao, por conta própria ou mediante indicação da Diretoria, dememstre

a realização dc feitos dc erconhecida distinção c prorrK>ç»3 da Asfiociaçao ou dc sms

fmalidadc.s.

<8>

Convocar a Assembleta Gerai da Associação;(h)

Manifcstar-sc sobre o idatórío da administração c as contas tia Diretoria c

qualquer outttv documento relevante «-s atividades da Associação;

Aularizar previamente a celetnação de quaisquer contratos de prestação de

.serviços. tlnançianienK) ou empréstimo, cujo valor ültraps!^ R$ 500,00 tquinhento!»

rcais) c que não estejam contemplados no orçanKnto anual;

(jí

Autoriza previameme dc fimnna unânime & celebração dc quaisquer contratos dc

prestação dc serviços, financiamento ou empréstimo, cujo valor ultrapasse RS 10.000,00

(de/, mil rcaisí e qiw náo estejam conlOTipla(b>s no oi\*amer»to anual

<h)
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Autorizar a alienação dc bens do ativo nãc <ii culantc, a constituição de ônus erais

c a prestação dc g:u'anttas a obrigações dc tereeíros:

0)

Escolher e destituiroa aiKliiores independentes, se houver;

Propor â Assembléia Geral, com o intuito de melhor auxiliar o exereicio de suas

timções, a criação ou a extinção de comitês de asses,soraTncnío do Conselho fkliberativo.

wi- quais serão integrados por pessoas por ele designadas denme os associados, definindo

suas Qtribuiçòcíi c escopos;

(n)

Deliberar sobre c^ajsquer oraténas que oâo sejatn tk Cimifr^êncta da Direioriã ou

que uJirapQâsetn o limite da sua romperència:

ío)

Aprovar a eclcbraçào de quaisquer negócios jurídicos com panes relacionadas acfâIP)

^sneunios;

A düsunçât) ou contratuçik» ck qualquer obrigação ou a prática dc qualquer outro

aiü que importe no desenvolvimento ou na criaçào de linha de amaçào da .As.sociaçãonão

relacionada á sua finalidade:

Pxciw o direito de voto da A««k>ciação cni quaisquer dc suas ctiiidsdcs

cíMitroladíii.. coligadas, afiliada, ou cm qualquer sociedade investida, sobre quaJqucr

nvatérià;

ir)

Mediante ercomendação da Diretoria, determinar, os critérios para a eventual

fixaçãodc niciisaiidadcs'‘anuid3dcs.bem ctHnn o valordestas, eaao existentes;c

Deliberar, i>o límiie de sita competência, .sobre m t:a.síWi omissos neste Esiaiuio(D

Social.

( AFÍn ED IV-Diretoria

•A Dirctona da Associação será composta por no mínimo 1 (uml orcrabío eAiiigu 29

tiu ináAÜno 7 (sete) membros, aÃSOci«Hto(s) ou uãu. residem^s) no pais. ekítori») pela

A&sembleia Gerei e por ela destituiveis a qualquer tempo, pare um mandato de 2 (dois)

anos. permitida a reeleição, preíereociaimente coro término do prazo de gestão

coincidcníc com a dos membros do Conselho Deliberativo, com as seguintes designações:

1 (um) Dtreior Presidente, I (um) Diretor Financeiro. 1 (um) Diretor dc Marieiing. I

(tuni Diretor Pedagtígito. i (luió Diretor de Descnvolvimenro cie Negócursi. I (um)
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Diretor de Conteóiio e t (utii) Diretor de Captaçáo.

Parágrafo I* - Ocorrendo vacância do cai^o de Diretor Presidente, ou

tmpcdimcnio dk) titular, cnbcrá á .Assenüilcto (jenal ekger o novo Diretor ou

designar o dubstituto. tUaixk^ cm qualquer dos ü pni7o da gestão c o»

respectivos vencimenlt»:-

Parágrafo 2* - Entre a vacância do cargo dc Dirctw Presidente t a clcíç^ ou a

deàign^âo íb seu substútmo pela Assembleia Geral ikh temtos do parágraíb I"

deste artigo, competirá ao Diretix Pedagógico exi^eer. além do cargo para o qual

foi eleito, 0 de Diretor Presidente,

Parágrafi) 3* - A aus^cií» ou impcdimcnio dc qualquer Diretor por pcfiodo

continuo superior ã f>0 (sessenta) dias acarretaiâ o término do respôctivo mandaio,

apücândo^e o disposto no parágrafo P d<»ie ^fgo, exceto se de outra fonna

autorizado pela Assembléia Geral

A Drrctoria è o òr^o dc representação da .Associação, competi ndo-lhe•Artigo .^e

praticar todos os atas dc gestão das atividades da Associação atribuídos por lei, por este

Estatuto Social c/on pelo Conselho Deliberativo, quais sqam:

.Adminixtrar e geiir os neçõclos da Associação:<a)

Monitorar o cumpriniciUo da legislação anticorrupção, da governança c dos

bijitcfTiBs dc cempii^mee pela Asíociaçâo;

(b)

Reviw e atualizar as prátícs^ dc administração e uestâo da Ajisociação. etndo em

vista os eventuais necessidades de ampliação de suas atividades;

( pTivocair a Assembléia Oral »?mpre que entender necessíffio:(d)

Proptir ã Assembléia Geral, cmn o inluílo dc melhor auxiliar o exercido dc suas

funçòes, a criação ou a extinção de comitós ou conselhos <fci Diretoria, os quais serào

mtegt-ai^is por pessoas por eia designadas dentre os associados, definindo suas atribuições

e escopos.

(c)

C umprir e fazer cumprir este tsiaiulo c as deliberações do Con^lho Deliberativo

e tia Assembléia Geral;

(n
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Subttiete^, anuâlmenit.'. à apn^ctaçSk» Ja Ai^itefnbletã Geral, manifestiiçSo do

(oiii^iho Oeliberativo. o relatório da adtnttttüü^çào. cooCa.^ da Direiona e 'a^

deinonütraçôfcí financeiras relativas a cada exercício social;

Apfcscniar ao Con-sclho Í)clibcnrtivxí à Atecmblcia Gcrat eventual pa’por»ia sobre

a íiirma dc reinve^linicnto do rcMiUatb da AtssociaçAo;

Autoriziu^ previamente a ccicbruçào dc quaisquer contratos dc prestação dc

serv iços, fiiiartciani«íito ou empréstimo, cujo valor nüo tilirapass^ RS 500,00 (quinheatos

reais) e que aáo estejam comenvplados no orçamento amial:

1»)

Indicar íío Cooselbo {Jeliberulivo, podenàv ser representada nestes casos pelo

Diretor de Desenvi^vimento de negóckxs. a convolaçâo de categoria dos associados,

conforoK as cMegoriífâ descritas no artigo 5” deste E.statuto Social.

<j)

Ikcidir, por solicitação do Direlor Presidente, sobre qualquer assunto que nàoí^ja

dc compdcncia priviilívn «k A.s?icrDblc5a Geral C''ou do Con&clho Deliberativo.

Artigo 31 - A Diretoria é composta pelos seguintes coiu as sua.s respetivas

competêrurias, conlòrme i^gue-

Compele ao Dirclor Prcstdcfitc; (í) convocar c presidir as reuniões da

Diretoria; (H) representar a Diretor» nas eruntCcs do Conselho Dclibcrafivo: (lií)

.‘uipervisiooar c orientar a condução dtw negiVckjs financeiros, üociais e úe

susieniâbilidade assim como as ativ idades dos dtmiaU Direlores; (iv) apresentar

ao Ccwsselho Delüaeralivo e, posienormetilc, e;^o por este a}Mxjvadas, à

,Assembléia Geral, as demonstrações financeiras, os orçaroemos de operações e de

mvestuneiitos. o planejamento financeiro e o tlt«o cie caixa; <v) assinar,

coftjuntamcruc ao Diretor Financeiro, iodos os aias « oa documcnlos que

envolvam transações patrimoniais ou responsabilidade financciri da Asimdaçào;

e (vl) demais funções inerentes a*) cargo.

<a)

Compete ao Diretor Financeiro: (I) organizar e dirigir todos seniços de

icsounuíâ da Associação, (li) promovCTa airccmJação dc todia as nxcitas caWvcis

ã Associação pelos sct\ iços prcslackw aos associaditó; (iíl) usinar todos os at(» c

os dncumerUos que envulvam transações patrimoniais mi responsabilidHdc

financeira da Associação, inclusive cheques, ordem ifc; pagamento, títulos dc

crédito e quaisquer uuiws cotmuios ou dociunemos que imporiein em

re.spoi^ab3lidade da Associação; (Iv) ter sob sua guarda e respons^Udade todos

os valores em espécie pertencentes à Associação; (v) manter em depòsim bancário

(b)
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iHi t/i)i aplicaçâti em pupé» du men/ado firtimccim. tfm; letthaiTi prunià liquide^.,

fundo.*; disponíveis dã Associação, mantendo liquide? em caixa estntamente o

quanto % Dtretiiria entefider conveniente para a manutâo^âo do dia a dia da mrina

da Associação; (vi) efetuai o pagamento de despesas previamente autorizadas (vii)

elaborar, juntamente cotn os demais Diretores c sob a coordenação do Diretor

Presidente, os orçamentos da Aswicraçào e responder pelo contmic da cxccuçlo

desses orçamentos princifaJmentc no que se refere ao controle do fluxo de caixa;

(víii) oricDtar o cxccuçáo da política ecofiôtntco-fínenccim. .supervisionando a&

atividades econômico-fínancciras da Associação. |h> demais funções ao

cargo

Compete ao Díixtor de Mailsciing: (i) elaborar planos estrategieos das

áreas dc puWicjtUidc t propaganda; (B> ^rir em todos Os aspectos a comunicação,

tntema c externa, da Associação; (íü) implementar atividades de marketiiv.g t

divulgação dl da Associação, bem como coordcncu' a sua execução; (iv) manter

associados e beneficiários da .Associação informados sobre os eventos ligados á

entidade;e (v) demais funções inerentesao cargo.

<c)

Compete ao Diretor Pedí^ógico; (i> conduzir a.s ações formaiivas

ditetamcftte com q& professores e a pstão dâs salas de aula: <H) gerir os cbcteoies

envolvidos em projet<w da Associação; (íli) orientar e coordenar os

cstabela.;imcntos escolares c educativos nos quais a Associação atue, (Iv) prestar

conras á Direuvria sobre o funcionamento dis estiibelccimentosesadares e

cducaiivois w>s quais a Assaciaçáo alue; (v) o^anizar e prorouver olimpíadas

munici^^s denire os alunos de baixa renda; cuerdenor a confecção de conteúdo

prepamióriô para tais provas, bem como a cimeção das referidas provas; (vl)

promover o ei^no, o material escolar e o local adequado para os aUinos de maior

de-.sempenho nas olimpíadas internas da Associação; e (vii) demais funções

inerentes ao cargo.

(d)

Compete ao Diretor de Desonvolv itncnto dc Negócios; (i) genr o controle

dc negócios da Associação; (li) elaborar oe* planos dc negócios c a sua rcsfxxniva

impleincníação na Associação; (üí) buscar c imlicar a Diretoria pessoas natinaK

C''ou juridictts aptas pam admísuiào como asi^iiidas dà Associação: c (Iv) demais

funçòcs toercnlcá no cargo, devendo manter o Diretor Presidcirtc infdrmmio a

respeito das relações comerciais e de parceria referentes à Associação.

(i‘)

Owipete au Diretor de Conteúdo: (1) eJabomí e avaliar, junto auw

professores e aos aliinú«. mâteriats didáticos a^pnados pam as olimpiada.s

cientificas, municipais e nacionais, e para as olimpíadas iniemas do Projeto

(0
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Cítclu-s; (íl) etabunir o udiiatl e a pnuva das nlitrtplaii» Cacius: e (lll> demais

fufíçòes nierentes ao cargo.

Compete ao Diretc»' de Ca^âção: (í) propor a poJitilca de serviços, captação

c negócios da Associação ao Conselho Dclibcrattw; ÍÜ) SAípcfvistonar a

implaniaçâo c o dcscovohimenlo política dc seniços. captação c nc^ios da

Associação c dela prestai contas ao Diretor Financeiro da Associação com a

periodicidade definida por este iiltimo; {■!) elaborar projctcM pora aproveitamenio

de optíltunidade de negócios para à Ascsociaçâo; -c (i\> piopor a contrataç^ pela

Associaçãode bet« e serviços neces-sários à execução de suas tinalldades.

(K)

Atxign }2 A Diretoria fará rcuníôcs sempre que necessário, lavrando-sc atós tkssas

reuniócs cm Nvro próprio.

Parágrafo 1" - As deliberações da Diretoria serão Madas por maioria simples
dc votos, cabendo ao Direior Presktotuc ou ao scii sdbsíítuto o voto dc qualidade.

Parágrafo 2“ - As reuniões da Direlona terão ijuónm de instalação da totalidade

dos Diretores em 1* (primeira) convocação c em 2' (r^gurtda) convocação com a

prcsoiçadc. pelo mcreis. 2 (dois) Diiclorcs.

Parágrafo T - Sc necess^ti. tica facuitadà a realização de eruniões ou a

pjirttcipaçào dos Direlores nas reuniões da Diretoria por leletone,

videoconfciciKia, mensagem eletrônica (e-mail\, ou outro meio dc comunicação

que possa assegurar a participação efetiva c a aulcmicidade do seu voto, Nessa

hiptitese, o Diretor será considerado prevente á reunião, c scú voto será

coruiderado valido para kxlu« oa efeitos legais c iitcotporado à ata <la referida

reuiiiào.

Artigo 33 Para os assunicrs de sua compeíênem exclusiva, a Associação será

representada e considerada vaiidamcnfc t^wigada por ato ou assinatura isolada do seu

Direto! Presidente, ou das asstnauiras do seu Diretor Presidente c di? correspondente

Diretor, para u compeiôncias eíipecfrica.v delegadas peki Conselho Deliberativo e,‘ou pela

Assemhida Cieral.

.\rftgo 34 - Scüi prejuízo do quanto disposto no anigo 33 acima, a represemaçáo da

Asssociaçaolítoibémserá válida mediante:

A assinatura isolada do Diretor Presideme;(a)
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REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

NUMERO DE INSCRIÇÃO

36.642.475/0002-00

FILIAL

DATA DE ABERTURA

10/02/2021COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇAO
CADASTRAL

NOME EMPRESARIAL

ASSOCIACAO CACTUS

PORTE

DEMAIS

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)
*»*•»•**

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAATMDADE ECONÔMICA PRINCIPAL

85.50-3-02 - Atividades de apoio à educação, exceto caixas escolares

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS

85.99-6-99 - Outras atividades de ensino não especificadas anteriormente

.-DIGO E DESCRIÇAO DA NATUREZA JURÍDICA

399-9 - Associação Privada

COMPLEMENTO

ANDAR 4

NUMERO

1293

..jRAOOURO

AL SANTOS

UFmunicípio

SAO PAULO

BAIRRO/DISTRITO

CERQUEIRACESAR

CEP

SP01.419-904

SNDEREÇO ELÊTRÕNICC

CONTATO@ASSOCIACAOCACTUS.COM.BR

TELEFONE

(11)9497-9967

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)
*****

SITUAÇÍO CADASTRAL
ATIVA

DATA DA SITUAÇAO CADASTRAL

10/02/2021

MOTIVO OE SITUAÇAO CADASTRAL

DATA DA SITUAÇAO ESPECIALSITUAÇAO ESPECIAL
********

********

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n“ 2.119, de 06 de dezembro de 2022.

Emitido no dia 16/11/2023 às 10:57:50 (data e hora de Brasília). Página; 1/1

1/1abOLit:blank
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PREFEITURA DE

SÃO PAULO
FAZENDA

SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA

Certidão Conjunta de Débitos de Tributos Mobiliários

0089025 - 2024Certidão Número:

CPF/CNPJ Raiz:

Contribuinte:

36.642.475/

ASSOCIACAO CACTUS

Liberação:

Validade:

22/01/2024

20/07/2024

Imposto Sobre Serviços - ISS

Taxa de Ftscalizaçâo de Localização Instalação e Funclon

Taxa de Fiscalização de Anúncio - TFA

Taxa de Fiscalização de Estabelecimento • TFE 4^^
Taxa de Resíduos Sólidos de Serviços de Saúde - TR^^

Imposto Sobre Transmissão de Bens Imõvei&ntfBI

Tributos Abrangidos:

idència a partir de Jan/2011)

Unidades Tributárias;

[RDOSO DE MELO. 122 •• CEP; 04548-000 )CCM 7.464.344-4- Inicio atv ;22/09/2022 (AV 'OI

^Rbrar e inscrever quaisquer dívidas de responsabilidade do sujeito passivo

lem a qualquer tempo, inclusive em relação ao período contido neste

■à%s peia Secretaria Municipal da Fazenda e a inscrições em Dívida Ativa

jMunicípio é certificado que a Situação Fiscal do Contribuinte supra, referente

peritos na Divida Ativa abrangidos por esta certidão, até a presente data é:

Ressalvado o direito de a Fazenda Mui

que vierem a ser apuradas ou que^vi
documento, relativas a tributos adn^
Municipal, junto á Procuradoria^BÊral

aos créditos tributários inscr^^
REGULAR.

á condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, no endereço
íidade/secretarias/fazenda/.

documento.

A aceitação desta ceg
http://www.prefeitural
Qualquer rasura invaln

lao

ira

Certidão expedida com base na Portaria Conjunta SF/PGM n® 4, de 12 de abril de 2017, Instrução Normativa SF/SUREM n® 3. de 6 de abril de 2015,

Decreto 50.691, de 29 de junho de 2009, Decreto 51.714, de 13 de agosto de 2010; Portaria SF n®268, de 11 de outubro de 2019 e Portaria SF n® 182,

de 04 de agosto de 2021.

Certidão emitida às 12:58:29 horas do dia 14/03/2024 (hora e data de Brasília).

Código de Autenticidade: F1653CF4

A autenticidade desta certidão deverá ser cortflrmada na pàqina da Secretaria Municipal da Fazenda http://wrww.prefelt ura.sp.gov.b_r/if
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA
ATIVA DA UNIÃO

Nome: ASSOCIACAO CACTUS

CNPJ: 36.642.475/0001-29

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
nâo constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuiçõessociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991,

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos

endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 16:23:05 do dia 01/11/2023 <hora e data de Brasília>.

Válida até 29/04/2024.

Código de controle da certidão: 508B.0C42.DBF3.864B
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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Consulta Regularidade do Empregador10/04/24, 17;51

oU6f9

imprimirVoiíar

CAIXA
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade
do FGTS-CRF

Inscrição:
Razão

Social:

Endereço:

36.642.475/0001-29

ASSOCIACAO CACrUS

AV WASHINGTON SOARES 55 SALA 307 / EDSON QUEIROZ / FORTALEZA /

CE / 60811-341

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.

7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a

identificada encontra-se em situação regular perante o

empresa acima
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de

quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,

decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:29/03/2024 a 27/04/2024

Certificação Número: 2024032902375634883247

Informação obtida em 10/04/2024 17:51:41

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta

condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa.

www.caixa.gov.br

1/1

https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consuitaEmpr egador.js1
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PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇ'A DC TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: ASSOCIACAO CACTUS (MATRIZ E FILIAIS)

CNPJ: 36.642.475/0001-29

Certidão n° : 66273553/2023

Expedição: 22/11/2023, às 12:52:48
Validade: 20/05/2024

de sua expedição.

(cento e oitenta) dias, contados da data180

ASSOCIACAO CACTUS (MATRIZ E FILIAIS), inscrito(a) no
NÃO CONSTA como inadimplente no

Certifica-se que

CNPJ sob o n°

Banco Nacional de Devedores

36.642.475/0001-29,

Trabalhistas.

642-A e 883-A da Consolidação

° 12.440/2011 e
Certidão emitida com base nos arts.

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis
Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.

são de responsabilidade dos

ns.

13.467/2017, e no

desta CertidãoOs dados constantes

Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
filiais.agências ou

condiciona - se

a todos os seus estabelecimentos,
desta certidão

portal do Tribunal Superior

à verificação de sua

do Trabalho na
A aceitação

autenticidade no

(http://www.tst.jus.br).Internet

Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco

dadosTrabalhistas constam os

das pessoas naturais
Nacional de Devedores

e jurídicas

do Trabalho quanto às obrigações
transitada em julgado ou

à identificaçãonecessários

inadimplentes perante a Justiça
estabelecidas em sentença condenatória

em

no concernente aos

a honorários, a custas, a

inclusivetrabalhistas,judiciais
recolhimentos

acordos

previdenciários
determinados em lei; ou decorrentesemolumentos ou a recolhimentos

de acordos firmados perante o
Público doMinistério

de execução

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia

disposição legal, contiver força executiva.

demais títulos que, porou

. . bi
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Fortaleza
PREFEITURA

Finanças SECRETARIA MUNICIPAL DAS FINANÇAS - SEFIN

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS DE TRIBUTOS MUNICIPAIS

Certidão NS 2024/66748

CPF/CNP}; 36.642.475/0001-29

Nome ou Razão Social: ASSOCIACAO CACTUS

Endereço: AV WASHINGTON SOARES 55 SALA 307 EDSON QUEIROZ CEP 60811-341

Certificamos, para fins de comprovação perante terceiros, que a pessoa acima identificada, até a presente data, não possui débitos

ide natureza tributária para com o Município de Fortaleza, ressalvado, porém, à Secretaria Municipal das Finanças, o direito de

cobrar e inscrever, a qualquer tempo, quaisquer dividas em seu nome na forma da legislação vigente.

Fortaleza, 27 de Fevereiro de 2024 (09:24:07)

Certidão expedida gratuitamente com base no decreto 13.716. de 22 de dezembro de 2015.

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço eletrônico da Secretaria Municipal das Finanças - SEFIN em

www.sefin.fortaleza.ce.gov.br.

Válida até 27/05/2024

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

CERTIDÃO EMITIDA VIA INTERNET

http://www.sefin.fortaleza.ce.gov.br
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PROC. H

RUBRICA .

Secretaria da Fazenda e Planejamento do Estado
de São Paulo

Débitos Tributários Não Inscritos na Dívida Ativa do Estado de São Paulo

CNPJ: 36.642.475/0002-00

Ressalvado o direito da Secretaria da Fazenda é Planéjamento do Estado de São

Paulo de apurar débitos de responsabilidade da pessoa jurídica acima
identificada, é certificado que não constam débitos declarados ou apurados

pendentes de inscrição na Dívida Ativa de responsabilidade do estabelecimento

matriz/filíal acima identificado.

23110755171-29Certidão n°

22/11/2023 12:49:27Data e hora da emissão

6 (seis) meses, contados da data de sua expedição.Validade

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade no sítio

www.pfe.fazenda.sp.gov.br

Folha 1 de 1



consultapublica.sefaz.ce.gov.br/certidaonegati va/consultarPdf?l ipoDevedor=2&codigoDeveaor=36642475000129&numCerlific...
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PROC.

RUBRICA _

12/03/24, 12:26

GOVERNO DO

ESTADO DO CEARÁ
Procuradoria Geral do Estado

Certidão Negativa de Débitos Estaduais
202403349938

Emitida para os efeitos da Instrução Normativa N° 13 de 02/03/2001

IDENTIFICAÇÃO DO(A) REQUERENTE

Inscrição Estadual:

CNP3 / CPF:

36642475000129

RAZAO SOCIAL:

Ressalvado o direito da Fazenda Estadual de inscrever e cobrar as dívidas que

venham a ser apuradas, certifico, para fins de direito, que revendo os registros do

Cadastro de Inadimplentes da Fazenda Pública Estadual - CADINE, verificou-se nada

existir em nome do(a) requerente acima identificado(a) até a presente data e

horário, e, para constar, foi emitida esta certidão.

EMITIDA VIA INTERNET EM 12/03/2024 AS 10:41:58

VÁLIDA ATÉ 11/05/2024

A autenticidade deste documento deverá ser comprovada via Internet, no endereço

v/ww.sefaz.ce.gov.br

https://consultapublica.s6faz.ce.gov.br/certidaonegativa/consulta rPdf?tipoDevedor=2&codigoDev©dor=36642475000129&numCertificado-20240... 1/1
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PROC. M®. I

rubrica .
JL^

DECLARAÇÃO DE REGULARIDADE QUANTO À UTILIZAÇÃO DE

TRABALHO DE JOVEM MENOR DE IDADE

A Associação Cactus, inscrito no CNPJ n“36.642.475/0001-29. por intermédio de

seu representante legal o(a) Sr(a) Jefferson Marques Vianna, portador(a) da

Carteira de Identidade n° 2008684688-9 e do CPF n° 055676233-99,

DECLARA, para fins do disposto no inciso XXXIII do art. 7° da Constituição

Federal, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno,

perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos, ressalvado o

emprego de menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz .

Fortaleza, 15 de abril de 2024

Ai^^s Uaujua

Representante Legal

Associação Cactus

Jefferson Marques Vianna

RG: 2008684688 • 9 \ CPF: 055.676.233 - 99
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PROC. N

RUBRICA C

*is.aci«<ií’

CACTUS
OUtl»! O CICIO

DECLAF^ÇÃO REFERENTE A CERTIDÃO NEGATIVA DE FALÊNCIA
1

ASSOCIAÇÃO CACTUS, Associação sem fins lucrativos, inscrita no CNPJ sob

n° 36.642475/0001- 29, com sede no estado do Ceará, na cdade de Fortaleza,

na Avenida Washington Soares. n° 55, Sala 307 - Iguatemi/Empresa rlal, Bairro

Edson Queiroz,

/

Fortaleza/CE CÉP 60.811-341. e filial inscrita no/CNPJ n°

r'"' I ^
36.642.475/0002-00, estabelecida pó Estado de São Paulo, na cidade de São

'' ' í

Alameda Santos. 1293;, Bairro Cerqueira Çèsar, CEP:/01.419-904,
Sr. Jéfferson Marques Víanna,

Paulo, na

por interm"édio de\seu representante legal, o

portador \ dá Carteira de Identidade n
055676233r99. DECIFRA que ailicitante possui/á qualidade de ONG, assim

/

° 2008684688-9 - e do CPF n°
/

não lhes são aplicáveis as disposições legais quanto à recuperação judicial.

falência ou concordata.

Nesse sentido;^ é o

r

entèndimerito'da Instrução-Normativa n° 5/2017 do

Ministério do Plapejamento c/ç Acórdão JCU n^ 2847/2019:
Art. 12. Quando Óa contratação de instituição sem fins lucrativos, o serviço

executado obrigatoriamente pelos profissionaiscontratado deverá\ ser

pertencentes aos quadros funciòhais da instituição.

Parágrafo único. Considerando-se que as instituições sem fins lucrativos

gozam de benefícios fiscais e previdenciários específicos, condição que reduz

custos operacionais em relação as pessoas jurídicas ou físicas, legal e
seus

observância ao princípio daregularmente tributadas, não será,permitida,^^em
participação de instituições sém fins lucrativos em processos

isonomia, a

licitatórios destinados à contratação àe erfipresário, de sociedade empresária

ou de consórcio de empresa”.

03 Associação Cactuscactus__ongAssociação Cactus

www.associacaocactus.com.br
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PROC.

rubrica . -c.

CACTUS

Lei n° 14.133/2021:

Art. 155. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente

pelas seguintes infrações:

1 - dar causa à inexecução parcial do contrato:

II - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à

Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse

coletivo:

III - dar causa à inexecução total do contrato:

!V - deixar de entregar a documentação exigida para o certame:

V - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente

devidamente justificado;

VI - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta,

VII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação

sem motivo justificado:

VIII “ apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou

prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato.

Fortaleza, 10 de abril de 2024.

0«cuSi9n*<l by'

Uaw-ua
6«3«ae8»;fBA47«

Associação Cactus

Jefferson Marques VIanna

CPF: 055.676.233 -99

Associação Cactuscactus_ongAssociação Cactus

www.associacaocactus.com.br
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MDRHUOQ RUBRICA

SECRETARIA MUNICIPAl DA EDUCAÇÃO
MORAÚJO - CEARÁ

GOVERNO MÜNICIPRL

'njlu9i»ce conaciM^ tsRinda < ifflsrei^
tamslunEldMU

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

Eu, FRANCISCO JACKSON MOREIRA DE SAMPAIO, Secretário Municipal da Educação

do Município de Moraújo/CE, inscrito no CPF sob o n° 026.625.533-75, venho por meio deste

termo atestar que a ASSOCIAÇÃO CACTUS, inscrita no CNPJ sob o n° 36.642.475/0001 -29,

prestou serviços em Moraújo/CE do ano de 2021 até o primeiro semestre de 2022.

O serviço que foi prestado tinha o intuito de preparar os alunos do projeto para participarem de

olimpíadas e competições, tanto internas (do projeto), quanto externas; incentivar os jovens a

serem protagonistas da sua história, além de ter parcerias com instituições privadas que

oferecem bolsas de estudos para alunos do projeto.

Atesto ainda' que os compromissos assumidos pela'empresa foram cumpridos satisfatoriamente
. • 1 I - ' . ; i ' ;

e deu resultado, trazendo muitas oportunidajdes para ós alunos do projeto,^endo a ONGíprestado

0 serviço requisitado sem qualquer, intercórrênciá, nada constando em nossos arquivos, que a
I 1 - > 1 ! ‘ ^ I ' ' ; ! ' ;

desabone tecnicamente.

0^'.1 í

Moraújo/CE, 02 de dezembro de 2022.

FRANCISCO JACKSON MÕKtIRA DE SAMPAIO

Secretário Municipal da Educação de Moraújo/CE
PORTARIA NO 01/2021

28S3SSSESB2

Rua Doca Caetano, 249, Centro, Moraújo/CE, CEP: 62.480*000

Fone: (86) 3642-1265 | smedemoraujo@gmaiI.conT
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PROC.

RUBRICA

14:41:24A. L DE LIMA CONTABILIDADE - ME

BALANCETE ANALÍTICO 000001

20/09/2023

FOLHA:

DATA:

PERÍODO; 01/2022 A 12/2022

0754 ASSOCIACAO CACTUS

CNPJ: 36.642.475/0001-29

CRÉDITO SDO. ATUALDESCRIÇÃO SDO. ANTERIOR DEBITOCONTA

821.489,89 D

821.323,89 D

583.262,02 D

583.282,02 D

583.282,02 D

583.282,02 D

583.282,02 D

583.282,02 D

2.152.326,01

2.152.326,01

1.639.123,94

1,639.123,94

1,639.123,94

1,639.123,94

1.639.123,94

1.639.123,94

413.100,88 0

412.934,88 D

317.265,18 D

317.265,18 D

317.265,18 0

317.265,18 D

317.265,18 D

317.265,18 0

2.560.715,02

2.560.715,02

1.905.140,78

1.905.140,78

1.905.140,78

1.905.140,78

1.905.140,78

1.905.140,78

1-ATIVO

1.1 - CIRCULANTE

1.1.1 - CAIXA E EQUIVALENTE OE CAIXA

1.1.1.2 - Bancos Cta Movto-Recursos SEM RESTRIÇÃO

1.1.1.2,01 - Bancos Cta Movto-Recursos SEM RESTRIÇÃO

1.1.1.2.01.01 - Bancos Cta Movto-Recursos SEM RESTRIÇÃO

1.1.1.2.01.01.01 - Bancos Cta Movto-Recursos SEM RESTRIÇÃO

1.1.1.2.01.01.01.1 - Bancos Cta Movto-Recursos SEM RESTRIÇÃO

1.1.1.2.01.01.01.1.1 - Bancos Cta Movto-Recursos SEM RESTRIÇÃO

(0000000020) 001 - Banco Votorantim S/A 0/0 6226113883

583.282,02 D

583.282,02 D

1,905.140,78

1.905.140,78

1.639.123,94

1.639.123,94

317.265,18 D

317.265,18 0

238.041,87 D

28.013,00 D

28.013,00 D

28.013,00 D

28.013,00 D

28.013,00 D

513.202,07

16.192,00

16,192,00

16.192,00

16.192,00

16.192,00

95.669,70 D 655.574,24

44.205,00

44.205,00

44.205.00

44.205,00

44.205.00

1.1:2-CRÉDITOSA RECEBER

1.1,2.1 - CRÉDITOS A RECEBER

1.1.2.1,02 - CONTAS A RECEBER

1.1.2.1.02.01 - CONTAS A RECEBER

1.1.2.1.02.01.01 -CONTAS A RECEBER

1.1.2.1.02.01.01.1 - SERVIÇOS A RECEBER

0.00

0.00

0.00

0,00

0,00

28.013,00 0

28.013,00 D

16.192,00

16.192,00

44.205,00

44.205,00

0,001.1.2.1.02.01.01.1.1 - SERVIÇOS A RECEBER

(0000030657) 001 - Sen/iços Prestados 0.00

210.028,87 D

210,028,87 D

210.028.87 D

210.028,87 D

210.028,87 D

497.010,07

497,010.07

497.010,07

497.010,07

497.010,07

611.369,24

611.369,24

611.369,24

611.369,24

611.369,24

95.669,70 D

95.669,70 D

95.669,70 D

95.669,70 D

95.669,70 D

1.1.2.3-ADIANTAMENTOS

1.1.2.3.02 ■ ADIANTAMENTOS

1.1.2.3.02.01 - ADIANTAMENTOS

1.1.2.3.02.01.01 -ADIANTAMENTOS

1,1.2.3.02.01.01.1 -ADIANTAMENTOS FORNECEDORES

210.028.87 D497.010,07611.369,2495.669,70 D1.1.2.3.02.01.01.1,1 -ADIANTAMENTOS FORNECEDORES

001 - Adiantamento a Prestadores de Serviços

002 - Lucas Kelvin Santoro Montenegro Viana

003 - Josefa Maríene Souza Farias

004 - Outros Adiantamentos

005 - Guilherme Marques Chaves

006 - Kiara Kawany Medeiros de Souza

007 • Yane Campolina Cachuite Mota

008 - Vinícius Ferreira de Oliveira

009 • Eríca Oliveira Fortuna

010 - Andre Sousa Carlos

017-Cythia Vieira

019 - Bianca Fonteles Aguiar

020 • Fernanda da Conceição Bezerra

021 - Daníeia Martins dos Santos

022 - Anna Carolina Spindola Moreira

023 - Camila Lima Murta

024 - Check Marcas e Patentes Ltda

025 - R S Barbosa Ltda

026 - Viviane Aparecida Silva Teles

027 - Jose Frederico Braga Machado

028 - Talita Reis Santana

029 - Fabiana Lima da Silva

030 • Wedson Jonas Barros Silva

031 - Victor Marcello Pimenta

032 - Daniele Rosa Lemos de Freitas

033 - Cybelle Assis Arruda

034 - Leonel Neres Souza Ferro

035 - Antonio Marcos Leite Cavalcante

036 - Ana Carolina Rozenbeng

038 - Le Evangeline

039 - M F Diniz ME

040 - Kelvin Italo de Freitas

041 - Fundação Meridional - IMED

042 - Barkus Educacional Treinamentos LTDA

70.365,11 D25.304,59

12,559.26

5.612,04

0.0095.669,70 0(0000080608)

(0000060809)

(0000080810)

(0000080811)

(0000080312)

(0000080813)

(0000080814)

(0000080859)

(0000080660)

(0000080914)

(0000080921)

(0000080923)

(0000080924)

(0000080925)

(0000080926)

(0000080927)

(0000080928)

(0000080929)

(0000080930)

(0000080931)

(0000080932)

(0000080933)

(0000080934)

(0000080937)

(0000080938)

(0000080939)

(0000080940)

(0000080935)

(0000080936)

(0000080942)

(0000060943)

(0000080944)

(0000080945)

(0000080947)

0,0012.559,26

8.742,60

14.416,23

18.859,38

19.941,44

6.000.00

8.000.00

55.840,81

8.620,00

1.176,00

6.422,58

3.217,50

31.525,11

3.600,00

12.880,00

2.000,00

2.400,00

2.486,89

1,292,00

2.050,00

3.938,02

3.195,65

7.898,30

24.860,32

1.800,00

4.053,33

4.800,00

14.933,99

19.974,70

400,00

10.800,00

110,615,92

131.726,42

0.00

1.130,56 D

14.416,23 D

9,294,56 0

0.00

0.000,00

9.564,62

19.941,44

6.000,00

8.000.00

33.377,68

8.620,00

0,00

0,000,00

0.000,00

0,000,00

22.463,13 D0,00

0,000,00

1.176,00 D0,000.00

0,006.422,580.00

3,217,50 D0.000.00

0,0031.525,11

2.845,16

12.880,00

0,00

754,84 D0.00

0.000,00

2.000,00 D0,000.00

0.002.400,000.00

2.488,89 D

1,292,00 D

800,00 D

0,000,00

0,000,00

1.250.00

3.938,02

3.195,65

7.898,30

19.674,00

0,00

0.000,00

0.000.00

0,000.00

5.186,32 0

1.800,00 0

4,053,33 D

4.800,00 D

7.933.99 D

5.974,70 D

400,00 D

10.800,00 D

615,92 D

0.00

0,000.00

0,000.00

0,000.00

7.000.00

14.000,00

0.00

0.00

0,000,00

0.000.00

110,000,00

131.726,42

0.00

0,000,00
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PROC. M°

RUBRICA

14:41:25A. L DE LIMA CONTABILIDADE - ME

BALANCETE ANALÍTICO 000002

20/09/2023

FOLHA;

DATA;

PERÍODO: 01/2022 A12/2022

0754 ASSOCIACAO CACTUS

CNPJ: 36.642.475/0001-29

CRÉDITODESCRIÇÃO SDO. ATUALCONTA SDO. ANTERIOR DEBITO

1.000,00 D(0000080949)

(0000080950)

(0000080946)

(OOOOÓ80951)
(0000080952)

(0000080953)

(0000080954)

(0000080955)

(0000080956)

(0000080957)

(0000080958)

(0000080959)

(0000080960)

(0000080961)

044 • Juliana K Camara Silva

045 ■ F Silvestre Contabilidade LTDA

046 • Gabriel Queiroga Souza

047 • DOC Grafica e Comunicação Visual Elreli

048 • La Viva Confecções Eireli

049 - Grafica e Editora LTDA

050 - Parvi Locadora LTDA

051 - MP dos Santos Neto LTDA

052 - Kaiunga SA

053 - GHR Participações e Empreeemdimentos

054 - Paulo Rogério Ferraz Treinamentos

055 - Dericson Pablo Calari Nunes

056 - Sao Luis Promocoes e Eventos Eireli

057 - LY7 Impressos e Presentes LTDA

0,00 1.000,00

2.800,00

24.243,09

720,00

5.243,00

1.685,00

1.800,00

7.000,00

97,70

2.597,00

250,00

1.750,00

2.650,00

505,00

0,00

0,000,00 2.800,00

9.250,00

720,00

14.993,09 00,00

0,000,00

5.243,00 D

1,685,00 0

1.800,00 0

7.000,00 D

97,70 D

2.597,00 D

250,00 D

1.750,00 D

2.650,00 D

0,00 0,00

0,000,00

0,000,00

0,00 0,00

0,00 0,00

0,00 0,00

0,000,00

0,00 0,00

0,000,00

0,00 505,00 0,00

1.3-NÃO CIRCULANTE

1.3.3-IMOBILIZADO

1.3.3.1 - BENS SEM RESTRIÇÃO
1.3.3.1.05-INTANG(VEL

1.3.3.1.05.01 - INTANGÍVEL

1.3.3.1.05.01.01 - MARCAS E PATENTES

1.3.3.1.05.01.01.1 - MARCAS E PATENTES

166,00 D

166,00 D

166,00 0

166,00 D

166,00 D

166,00 D

166,00 0

166,00 0

166,00 0

166,00 0

166,00 0

166,00 0

166,00 0

166,00 0

0,00 0,00

0,00 0,00

0,00 0,00

0,00 0,00

0,00 0,00

0,00 0,00

0,00 0,00

166,00 D

166,00 D

1.3.3.1.05.01.01.1.1 -MARCAS

(0000080913) 001 - Associação Cactus

166,00 0

166,00 0

0,00 0,00

0,00 0,00

418.553,80 C

3.452,92 C

3.452.92 C

3.452,92 C

3.452,92 C

3.452,92 C

2.931,11 C

2.931,11 C

413.100,88 C 926.988,34

926.988,34

926.988,34

926.988,34

926.988,34

926.988,34

922.202,93

922.202,93

930.441,26

930.441,26

930.441,26

930.441,26

930,441,26

930.441,26

925.134,04

925.134,04

2-PASSIVO

2.1‘-CIRCULANTE

2.1.1 - CIRCULANTE - RECURSOS SEM RESTRIÇÃO

2.1.1.1 - FORNECEDORES DE BENS E SERVIÇOS

2.1.1.1.01 - FORNECEDORES DE BENS E SERVIÇOS

Z1.1.1.01.01 - FORNECEDORES DE BENS E SERVIÇOS

2.1.1.1.01,01.01 - FORNECEDORES DE BENS E SERVIÇOS

2.1.1.1.01.01.01,1 - FORNECEDORES

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

2.931,11 C2,1.1.1.01.01.01,1.1 - FORNECEDORES

(0000002100) 001 -Fornecedores ADM

(0000010010) 002 - Fornecedores-Matatona Tech

0,00 246.703,52

9.086,36

237.617.16

249.634,63

9.086,36

240.548,27

0,000,00

2.931,11 C0,00

2.1.1.1.01.01.01.1.2 - FORNECEDORES DE SERVIÇOS - P. FÍSICA

(0000010165) 001 - Prestadores de Serviço PF - ADM

0,000,00 8.008,26

8.008,26

8.008,26

8.008,26 0,000,00

2.1.1.1.01.01.01.1.3 - PRESTADORES DE SERVIÇO - P. JURÍDICA

(OOOOÓ10264) 001 - Prestadores de Serviço PJ - ADM
(0000010265) 002 - Prestadores de Serv. PJ - Matatona Tech

(0000010266) 003 - Prestadores de Serv PJ - Torneio Financ.

667.491,15

440.549,14

95.192,01

131.750,00

667.491,15

440.549,14

95.192,01

131.750,00

0,000,00

0,000,00

0,000,00

0,000,00

2.1'.1.1,01.01.04 - OBRIGAÇÕES TRIBUTÁRIAS E SOCIAIS

2.1:1.1.01.01.04.1 - OBR1G TRIB E SOCIAIS

5.307,22

5.307,22

521,81 C

521,81 C

0,00 4.785,41

4.785,410,00

123,00 C

30,00 C

93,00 C

2.881,48

120,00

372,00

2.389,48

2.1.1.1.01.01.04.1.1 - OBRIG TRIB E SOCIAIS

(0000080512) 001 - IRRF a recolher PJ

(0000080519) 002 - PCC a Recolher - Geral

(0000080880) 004 ■ ISS a Recolher

0,00 2.758,48

90,00

279,00

2.389,48

0,00

0,00

0,000,00

398,81 C

398,81 C

2.1.1.1.01.01.04,1,2-PREVIDÊNCIA SOCIAL A RECOLHER

(0000080513) 001 - INSS a Recolher-ADM

0,00 2.026,93

2.026,93

2,425,74

2.425,740,00

2,3 ■ PATRIMÔNIO LÍQUIDO

2.3.1 - PATRIMÔNIO SOCIAL

2.3.1.1 - PATRIMÔNIO SOCIAL

2.3.1.1.01 - PATRIMÔNIO SOCIAL

413.100,88 C

413.100,88 C

413.100,88 C

413.100,88 C

413.100,88 C

413.100,88 0

413.100,88 C

413.100,88 0

0,00 0,00

0,00 0,00

0,00 0,00

0,00 0,00
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BALANCETE ANALÍTICO 000003

20/09/2023

FOLHA:

DATA:

PERÍODO: 01/2022 A 12/2022

0754 ASSOCIACAO CACTUS

CNPJ: 36.642.475/0001-29

CRÉDITODESCRIÇÃO SDO. ATUALSDO. ANTERIOR DEBITOCONTA

2.3.1.1.01.01 - PATRIMÔNIO SOCIAL

2.3.1.1.01.01.01 - PATRIMÔNIO SOCIAL

2.3.1.1.01.01.01.1 - PATRIMÔNIO SOCIAL

413.100,88 C

413.100,88 0

413.100.88 C

413.100.88 C

413.100,88 C

413.100,88 0

0,00 0.00

0.000,00

0.00 0.00

2.3.1.1,01.01.01.1.1 - PATRIMÔNIO SOCIAL

(0000002311) 001 - PATRIMÔNIO SOCIAL

413.100,88 C

413.100.88 C

0,00413.100,88 c

413.100,88 C

0,00

0,000,00

1.886.599,17 C

1.886.599,17 C

1.886.599,17 0

1.802.150.51 C

1.802.150,51 C

1.802.150.51 C

1.843.189.80 C

1.843.189.80 C

43.249,54

43.249,54

43,249.54

41.039,29

41.039,29

41.039.29

1.929.848,71

1.929.848,71

1.929.848,71

1.843.189,80

1,843.189,80

1.843.189,80

1.843.189,80

1.843.189,80

0,003-RECEITAS

3.1 ■ RECEITAS OPERACIONAIS

3.1.2-SEM RESTRIÇÃO

3.1.2.2 - CONTRIBUIÇÕES E DOAÇÕES VOLUNTÁRIAS

3.1.2.2.01 - CONTRIBUIÇÕES E DOAÇÕES VOLUNTÁRIAS

3.1.2.2.01.01 - CONTRIBUIÇÕES E DOAÇÕES VOLUNTÁRIAS

3.1.2.2.01.01,01 - DOAÇÕES

3.1.2.2.01.01.01.1 - DOAÇÕES

3.1.2.2.01.01.01.1.1 - DOAÇÕES

(0000010005) 001 - Doações - Pessoa Rsíca

(0000080095) 002 - Doações • Pessoa Jurídica

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,000,00

0,000,00

1.843.189,80 C

274.038,99 C

1.569.150,81 C

0,00 1,843.189,80

274.038,99

1.569.150.81

0,00

0,000,00

0,00 0,00

3.1.2.2.01.01.02 - (-) IMPOSTOS SOBRE DOAÇÕES
3.1.2.2.01.01.02.1 -ITCMD

41.039,29 D

41.039,29 D

0,000,00 41.039,29

41.039,29 0,000,00

41.039,29 D

41.039,29 D

0.000,00 41.039.29

41.039,29

3.1.2.2.01.01.02.1.1 - ITCMD

(0000010006) 001 - ITCMD S/Ooações 0,000,00

41.994,75 C

44.205,00 C

44.205,00 C

44.205,00 C

44.205,00 C

2.210,25 44.205,00

44.205,00

44.205,00

44.205,00

44.205,00

0,003.1.2.3 - RECEITAS DE SERVIÇOS PRESTADOS

3.1.2.3.01 - VENDAS DE BENS E SERVIÇOS

3.1.2.3.01.01 - VENDAS DE BENS E SERVIÇOS

3.1.2.3.01.01.01 - VENDAS DE BENS E SERVIÇOS

3.1.2.3.01.01.01.1 - VENDAS DE BENS E SERVIÇOS

0,00 0,00

0.000,00

0,000,00

0,000,00

44.205,00 C

44.205,00 C

44,205,00

44.205,00

0,000,003.1.2.3.01.01.01.1.1 - VENDAS SERVIÇOS

(0000080658) 001 - Prestação de Serviços 0,000,00

2.210,25 D

2.210,25 D

2.210,25 D

2.210,25 D

2.210,25

2.210,25

2.210,25

2.210,25

0,003.1.2.3.10-DEDUÇÃO DA RECEITA

3.1.2.3.10.01 - DEDUÇAO DA RECEITA

3.1.2.3.10.01.01 - DEDUÇÁO DA RECEITA

3.1.2.3.10,01.01.1 - DEDUÇÃO DA RECEITA

3.1.2.3.10.01.01.1.1 - (-) DEDUÇÃO DA RECEITA

(0000080867) 001 - (-) ISS

0,00

0,000,00

0,000,00

0,000,00

2.210,25 0

2.210,25 D

0,002.210,25

2.210,25

0,00

0,000,00

42,453,91 C

42.453,91 C

42.453,91 C

42.453,91 C

42.453,91 C

42.453,91

42,453,91

42.453,91

42.453,91

42.453,91

0,000,003.1.2.5 - RENDIMENTOS FINANCEIROS

3.1.2.5.01 - RENDIMENTOS FINANCEIROS

3.1.2.5.01.01 - RENDIMENTOS FINANCEIROS

3.1.2.5.01.01.01 - RENDIMENTOS FINANCEIROS

3.1.2.6.01.01.01.1 - RENDIMENTOS FINANCEIROS

0,000,00

0,000,00

0,000,00

0,000,00

42.453,91 C

42.453.91 C

3.1.2.5.01.01.01.1.1 - RENDIMENTOS FINANCEIROS - APLICAÇÕES

(0000010460) 001 - Rendimentos de aplicações financeiras

42.453,91

42.453,91

0,000,00

0,000,00

766.527,45 D

766.527,45 D

766.527,46 D

766.527,45 D

766.527,45 D

766.527,45 D

283.613,00 0

283.613,00 D

0,00766.527,45

766.527,45

766.527,45

766.527,46

766.527,45

766.527,45

283.613,00

283.613,00

0,004-CUSTOS

4.1-CUSTOS COM PROGRAMAS E ATIVIDADES

4.1;1 -CUSTOS COM PROGRAMAS E ATIVIDADES

4.1.1.1 - EDUCAÇÃO DE JOVENS

4.1.1.1,01 ■ PROGRAMAS DE EDUCAÇÃO DE JOVENS

4.1.1.1.01,01 - ATMDADES DIRETAS

4.1.1.1.01.01,02-PROJETO-MATATONATECH

4.1.1.1.01.01.02.2 - CUSTOS GERAIS DA ATIVIDADE

0,000,00

0,000,00

0,000,00

0,000,00

0,000,00

0,000,00

0,000,00

11.699,77 0

10.150,00 D

1,549,77 0

0,0011.699.77

10.150,00

1.549,77

0,004.1.1.1.01.01,02,2.1 - CONSULTORIAS

(0000004300) 001 - Consultorías técnicas

(0000080BB5) 002 - Consultoria em TI

0,000,00

0,000.00
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BALANCETE ANALÍTICO 000004

20/09/2023

FOLHA;

DATA:

PERÍODO: 01/2022 A 12/2022

0754 ASSOCIACAO CACTUS

CNPJ: 36.642.475/0001-29

CRÉDITODÉBITODESCRIÇÃO SDO. ATUALSDO. ANTERIORCONTA

4.1.1.1.01.01.02.2.2-COMUNICAÇÃO

(0000004301) 001 -Produção de Vídeos

(0000080901) 003 ■ Marketing

35.200,00 D

8.000,00 D

27.200,00 D

0,000,00 35.200,00

0,008.000.00

27.200,00

0,00

0,000,00

9.584,34 D

6.811,14 0

580,00 D

2.193,20 D

0,009.584,34

6.811,14

580,00

2.193,20

4.1.1.1.01.01.02.2.3 - VIAGENS E DESLOCAMENTOS

(0000004303) 001 - Passagens aereas

(0000004305) 003 - Alimentação

(0000004307) 005 - Hospedagens

0,00

0,000,00

0,000,00

0,000,00

153.928,00 D

138.493,00 D

15,435,00 D

0,000,00 153.928,00

138.493,00

15.435,00

4.1,1.1.01,01.02.2.4 - EVENTOS

(0000080902) 005 • Premiaçóes

(0000080906) 006 - Brindes

0,000,00

0,000,00

4.l'.1.1.01.01.02.2.9 - OUTROS CUSTOS

(000OÓ8O909) 006 - Prestâçáo de Serviços • Pessoa Jurídica

(0000080910) 007 - Bens de Pequeno Valor

73.200,89 D

72.561,80 0

639,09 D

73.200,89

72.561,80

639,09

0,000,00

0,000,00

0,000,00

482.914,45 D

482.914,45 D

482.914,45

482.914,45

0,000,004.1.1.1.01.01.03 - PROJETO - TORNEIO FINANCEIRO

4.1.1.1.01.01.03,2 - CUSTOS GERAIS DA ATIVIDADE 0,000,00

134.402,20 D

4.652,20 D

129.750,00 D

0,00134.402,20

4.652,20

129.750,00

0,004.1.1.1.01.01.03.2.2 - COMUNICAÇÃO

(0000004502) 002 - Anúncios e Publicações

(0000080896) 004 - Serviços de Produção de Conteúdo

0,000,00

0,000,00

348.397,25 D

348.397,25 D

348.397,25

348.397,25

0,000,004.1.1.1.01.01,03.2,4-EVENTOS

(0000080907) 001 - Premiaçâo 0,000,00

115,OOD

115,00 D

0,00115,00

115,00

0,004.1.1.1.01.01.03.2.9 - OUTROS CUSTOS

(0000080898) 002 - Serviços de Entregas 0,000,00

715.135,63 D

715.135,63 0

713.906,62 D

713.906,62 D

713.906,62 0

713.906,62 D

713.906,82 0

9.629,74 D

2,99715.138,62

715.138,62

713.906,62

713.906,62

713.906,62

713.906,62

713.906,62

9.629,74

0,005 - DESPESAS OPERACIONAIS

5.1 - DESPESAS ADMINISTRATIVAS

5.1.1 - DESPESAS ADMINISTRATIVAS

5.1J.1 -DESPESAS ADMINISTRATIVAS

5.1,.1.1.01 - DESPESAS ADMINISTRATIVAS
5.1.1.1.01.01 - DESPESAS ADMINISTRATIVAS

5.1.1.1.01.01.01 - DESPESAS ADMINISTRATIVAS

5.1.1.1.01.01.01.1- DESPESAS ADMINISTRATIVAS

2,990,00

0,000,00

0,000,00

0,000,00

0,000,00

0,000,00

0,000,00

8.094,76 D

8.094,76 D

0,005.1.1.1.01.01.01.1.2 - REMUNERAÇÃO PESSOAL-S/...

(0000080246) 001 ■ Prestadores de Serviços Autônomos

8.094,76

8.094,76

0,00

0,000,00

1.534,98 D

1.534,98 D

0,001.534,98

1.534,98

0,005.1.1.1.01.01.01.1.3- ENCARGOS SOCIAIS

(0000060247) 001 - Despesas INSS Cota Patronal 0,000,00

5.1.1.1.01.01.01.2 - PRESTADORES DE SERVIÇO - PESSOA JURÍDICA

5.1.1.1.01.01.01.2.1 - PRESTADORES DE SERVIÇO - PESSOA JURÍDICA

(0000080962) 001 - PrestServiços - Pessoa Jurídica

(0000080963) 002 - Prest. Serviços - Atividade Pedagógica

(0000080964) 003 - Prest Serviços - Marketing/ Comunicação

(0000080965) 004 - Presl. Serviços - Cursos/Treinamentos

(0000080966) 005 - PresL Serviços - Coireios/Malotes

525.276,47 D0,00525.276,470,00

511.713,47 0

342.655,06 D

158.210,51 D

12.679,00 0

27,90 D

141,00 D

0,00511.713,47

342.655,06

156.210,51

12.679,00

27,90

141,00

0,00

0,000,00

0,000,00

0,000,00

0,000,00

0,000,00

13.563,00 D

5.440,00 D

8.123,00 0

0,005.1,1.1.01.01.01.2.2 -ASSESSORIAS E CONSULTORIAS

(0000080967) 001 - Assessoria Contábil

(0000080968) 002 • Assessoria Jurídica

13.563,00

5.440,00

8.123,00

0,00

0,000,00

0,000,00

179.000,41 D179.000,41 0,000,005.1.1.1.01.01.01.5 - DESPESAS GERAIS

179.000,41 D0,000,00 179.000,415.1.1.1.01.01.01.5.1 - DESPESAS GERAIS
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BALANCETE ANALÍTICO 000005

20/09/2023

FOLHA:

DATA:

PERÍODO: 01/2022 A 12/2022

0754 ASSOCIACAO CACTUS

CNPJ: 36.642.475/0001-29

CRÉDITODESCRIÇÃO SDO. ATUALSDO. ANTERIOR DEBITOCONTA

D50,00

1.228,36

2.669,15

15.965,18

882,50

8.873,95

25.681,17

27.886.91

684,09

12.639,74

42.703,75

449,00

15,073,00

10.302,00

13.070,53

921,08

50,00

1.228,36

2.669,15

15.985,18

882,50

8.873,95

25.581,17

27.886,91

664,09

12.639,74

42.703,75

449,00

15.073,00

10.302,00

13.070,53

921,08

0,00(0000010362)

(0000010363)

(0000010367)

(0000010375)

(0000010383)

(0000010366)

(0000010387)

(0000010388)

(0000010390)

(0000010391)

(0000080330)

(0000080876)

(0000080679)

(0000080861)

(0000080863)

(0000080884)

002 - Telefonia/Intemet

003 • Taxas e emolumentos

007 - Cópias e Reproduções

015 - Alugue] e Condomínios

023 - Despesa Veículos

026 - Refeições/Lanches

027 - Despesas de Eventos

028 - Sites e Redes Sociais

030 - Bens de Pequenos Valor

031 - Material de Atividade

033 - Viagens e deslocamentos

037 - Software

039 - Hospedagem

040 - Marcas e Patentes

043-Brindes

044 - Cetificado Digital

0,00

0,00 D0,00

D0,000,00

D0,000,00

D0,000,00

0,00 D0,00

D0,00 0,00

D0,000,00

D0,000,00

D0,000,00

0,00 D0,00

D0,000,00

D0,00 0,00

D0,000,00

D0,000,00

D0,00 0,00

1.229,01

1.229,01

1.229,01

1.229,01

179,23

179,23

D1.232,00

1.232,00

1.232,00

1.232,00

179,23

179,23

2,995.1.7 - DESPESAS FINANCEIRAS

5.1.7.1 - DESPESAS FINANCEIRAS

5.1,7.1.01 - DESPESAS FINANCEIRAS

5.l]7.1.01.01 - DESPESAS FINANCEIRAS
5.<7.1.01.01.01 - JUROS MORATÓRIOS

5.1.7.1.01.01.01.1 - JUROS MORATÓRIOS

0,00

D2,990,00

2,99 D0,00

D2,990,00

D0,000,00

D0,000,00

5.1.7.1.01.01.01.1.1 - JUROS MORATÓRIOS

(0000005172) 001 - Juros Moratórios

179,23 D

179,23 D

179,23

179,23

0,000,00

0,000,00

5.1.7.1.01.01.03- DESPESAS BANCÁRIAS

5.1.7.1.01.01.03.1 - DESPESAS BANCÁRIAS

1.049,78

1.049,78

D2,990,00 1.052,77

1.052,77 D2,990,00

5.1.7.1.01.01.03,1.1 ■ DESPESAS BANCÁRIAS

(0000005171) 001 - Taxas e Tarifes Bancárias

1.049,78 D

1.049,78 D

1.052,77

1.052,77

2,990,00

2,990,00

416.553,80 C

1.886,599,17 C

Total do PASSIVO

Total de RECEITAS

821.489,89 D

715.135,63 D

766.527,45 D

Total do ATIVO

Total de DESPESAS OPERACIONAIS

Total de CUSTOS

2.303.152,97 C

404.936,09 D

2.303.152,97 DSomatórias

Não há diferença entre os Lançamentos: Diferença entre o ATIVO e o PASSIVO:0,00

Total de Superávit Acumulado 404.936,09 CTotal de Superávit do Período 404.936,09 C

Reconhecemos a exatidão do presente balancete encerrado em 31 de Dezembro de 2022 conforme documentação apresentada.
\

AGUINALDO LUIZ DE UMA

FUNÇÃO: CONTADOR
CPF: 070.991.128-99

CT/CRC: 1SP160005/0-0
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ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

Atestamos para os devidos fins e efeitos legais que a Associação Cactus, organização estabelecida

no Estado do Ceará, situada a Avenida Washington Soares, n. 55, sala 307, Edson Queiroz,

Fortaleza, inscrita no CNPJ 36.642.475/0001-29, forneceu a atuação esperada pelo investidor ao

longo dos últimos anos.

Registramos ainda que as realizações de todas as ações da parceria apresentaram excelente

qualidade, tendo a organização cumprido fielmente com suas obrigações, nada constando que

desabone capacidade técnica até a presente data.

14/12/2023

íqor Moüta 6ailkme

Igor Moura Guilherme

CNPJ Arco Instituto

41.510.569/0001-84
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ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

Atesto para os devidos fins que a organização Associação Cactus, inscrita no CNPJ sob o

n“ 36.642.475/0001-29, com sede à Av. Washington Soares 55, Edson Queiroz, Fortaleza -

CE, 60811-341, prestou serviços de governança e execução da Maratona Tech com relação

direta com secretarias de educação, professores e estudantes.

A última edição da Maratona Tech teve início em maio de 2023, com duração de 7 meses. A

Associação Cactus foi responsável por toda a gestão e execução do projeto que teve 914

mil estudantes impactados de todos os estados brasileiros.

Atestamos, ainda, que os compromissos assumidos pela parceria foram cumpridos

satisfatoriamente, nada constando que desabone capacidade técnica até a presente data.

Habilidades técnicas e comportamentais: comunicação, engajamento, gestão de

fornecedores, gestão de stakeholders, formação de professores, gestão de projetos,

validação de proposta pedagógica, análise de dados, organização e execução de eventos

(cerimônias presenciais nacionais e regionais, imersões), gestão de comunidade

(professores e estudantes), entre outros.

Osasco/SP, 02 de janeiro de 2024.

lFOOD.COM AGÊNCIA DE RESTAURANTES ONLINE S.A.

14.380.200/0001-21

Por: Renata Chilvarquer Citron

Cargo: Diretora de ESG / Educação do iFood
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Assinaturas

Renata Citron

renata.citron@ifood.com.br
Assinou

Ana Carolina Rozenberg de Andrade
carolina.rozenberg@ifood.com.br
Acusou recebimento

Livia Eunice Vieira

corp.contratos@ifood.com.br
Acusou recebimento
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02 Jan 2024, 13:23:30

Documento da0eea30-3053-414b-aef5-8698d0cflb88criado por ÜVIA EUNICE VIEIRA (d29a38c8-b305-4221-b26d-

b424c9ba3eec). Email:!ivia.vieira@ifood.com.br. - DATE_AT0M: 2024-01-02113:23:30-03:00
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;# 02 Jan 2024, 13:26:57

Assinaturas iniciadas por LIVIA EUNICE VIEIRA (d29a38c8-b3Q5-422 1-b26d-b424c9ba3eec). Email:

livia.vieird@ifood.com.br. - DATE_ATOM; 2024-01-02X13:26:57-03:0 0

m
}.*

02 Jan 2024, 13:27:22
LIVIA EUNICE VIEIRA Acusou recebimento (d29a38c8'b305-4221-b26d- b424c9ba3eec) - Email;

corp.contratos@ifood.com.br - IP; 191.5.68.14 {191-5-68-14.rmrti .com.br porta; 14954) - Geolocalízação:

-23.6126208 -46.4846848 - Documento de identificação informado: 344.941.518-23 - DATE_ATOM;

2024-01-02X13:27:22-03:00

04 Jan 2024, 07:22:09

RENAXA CiXRON Assinou - Email; renata.citron@ifood.com.br- IP; 200.206.73.138

(200-206-73-138.customer.tdatabrasil.net.br porta: 41968} - Documento de identificação informado:

317.086,238-33 - DAXE AXOM; 2024-01-04X07:22:09-03:00

m

10 Jan 2024, 09:34:46

ANA CAROLINA ROZENBERG DE ANDRADE Acusou recebimento - Email: carolina.ro2enberg@ifood.com.br - IP:

177.115.24.95 (177-115-24-95.user.vivozap.com.br porta; 62698) ■ Geolocalízação: -23.5527505 -46.6287652 -

Documento de identificação informado: 107.097.056-54 - DAXE AXOM: 2024-01-10X09:34:46-03:00
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